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1. Do objeto 

, do 

| MARINHA DO BRASIL .. 
CENTRO DE INTENDÊNCIA DA MARINHA EM NITERÓI 

-. PREGÃO ELETRÔNICO Nº 16/2023 

(Processo Administrativo nº 63512.000320/2024-95) 

orna-se público que o Centro de Intendência da Marinha em Niterói, por meio do setor | cie Obtenção, sediado na ilha de Mocanguê, s/nº - centro / Niterói, realizará licitação, para registro de preços, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, | nos termos da Lei nº 14. 133, de 1º de abri' de 2021, do Decreto nº 11.462, de 31 de março de: 2023, e demais Iegislação aplicável | e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. : 

1, DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa pata aquisicê cão de Filtros e Elementos Filtrantes conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas nesta Edital e seus anexos. Í 
H ç ! : H ' a j : 

1 2. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, facultan:i:-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. ci Us : ' : : , É 
ê 

vo! Í io : li É 
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2. Do registro de preços | , 

24. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como à eventuais adesões 

são as que corstam da minuta de Ata de Registro de Preços. 

3. Da parti. :pação na licitação 

31. Poderão ..articipar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados nú 

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do 

Governo Fere'al (www, gov.br/compras). 

3.11. Os trio sssados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no Sicaf até O 

terceiro dia anterior à data prevista para recebimento das propostas. 

2.2. O licito io responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 

nome. asst -: como firmes e verdadeiras suas propostas e seus iances, inclusive os atos 

praticados - tamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 

sistema ou “c órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso 

indevido das : edenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

3.3. É de res sonsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos 

Sistemas rei=cionados no item anterior e mantê-los atualizados junto-aos órgãos responsáveis peia 

informação. devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo 

identifique ir: crreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

3.4. A não cuervância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momen o 

da habilitação. 

3.5. Parao em 7 a participação é exclusiva a Microempresas e Empresas de-Pequeno Porte (ME. 

/EPP). nos =: 10s do art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

3.5.4. A obirssão do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas € às 

empresas à” »equeno:porte que, no ano-calendário -de realização da licitação, ainda não tenham 

celebrado cc ratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta 

máxima aci “ia para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 

Co, o Po 

2.6. Será co cedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, 

para o agr or familiar, O produtor rural pessoa física e para O microempreendedor individual - 

MEI, nos lime previstos da Lei Complementar nº%i123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015. 

| : : E 

3.7. Não pocis: do disputar esta licitação: 

Po ih ms o 

3.7.1 aquele ae não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

3.7,2. autor “:' anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurícica 

quando a lic. a cão versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

3.7.3. empress. isoladamente ou em consórcio, resporisável pela elaboração do projeto básico cu 

do projeto ec zutivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controtado 

acionista ou ««tentor de mais de 5% (cinco por gento) do capital com direito a voto, responsavel 

técnico ou s contratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela 

necessários | o o o 

Câniara Nacio al de ME citações e Contratos da Consultoria-Geral da União 

Modelo de Ed 4 irónico - Atuelização: maio/2023 a oo : : 
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3.7.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ão tempo'da licitação, impossibilitada de participar da licitação em decorrência de Sanção que lhe'foi imposta; ' Poe o - 
ER 

a 3.7.5.aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica financeira, trabalhista ou civil com dirigente dó órgão ou entidade tontratante- ou com ager:s núblico que desempenhe furição na licitação oúratue na fiscalização ou na!gestão do Contrato -. que deles seja cônjuge, compânheiro'ou parente em linha reta, Colatér lou por afinidade, até o “=r=eiro grau; 
3.7.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6404 de 15 de dezembro de 1976, concorrerido entresi; - O dos o 
3.7.7. pessoa física:bu jurídica: que;.nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do ec, tenha sido condenada. judicialmente; com trânsito em julgado, por exploração de, trabalho nfantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo oi por contratação de PRO - 

*7 8. agente público do órgão ou entidade licitante; | co 
o 

H 

(00
) 7.9. Organizações ida. Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP; atuando nessa condição; 

3.71. Não poderá participar, direta .ou indiretamente, da licitação ou -da/execúção do: contrato agente público do órgão ou entidade . contratante; devendo. ser observadas as: situações que possam configurar conflito de interesses no exercício: ou após o exercício do (cargo ou emprego, nos termos da legislação que-disciplina:a matéria, conforme 8 1º do art. 9º da Lei hº 14.132. de 2021. 
3.8. O impedimento de que trata o item 3.7.4 será também aplicado ao: licitante cue atue em substituição-a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade ds: sanção a ela aplicada, inclusive a' sua: contróladoóra; controláda ou:coligada, desde-que devidamer:e comprovado o ilícito ou autilização fraudulenta da: personalidade jurídica do.licitante. , 

3.9. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos s a empresa a que se referem os itens 3.7.2 € 3.7.3 poderão participar no apoio das atividades de p'arsjamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que so supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. : 

3.10. Equiparam-se aos autores do. projeto as empresas integrantes do mesmio grupo econômico. 

3.11. O disposto nos itens 3.7.2 e 3.7.3 não impede a licitação ou a contratação ds serviço que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto: executivo, nas certratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

5.12. Em licitações e contratações realizadas no âmbito; de projetos e programas parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou iurídica que integre: o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. Vo E 

3.13. A vedação de que trata o item 3.7.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução ca contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado >: 
funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

Sd] 

4. Do preênchimento da proposta . Í | E | | 

4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no Sistema: eletrônico, dos seguintes campos: : : 
' 

e À ; | é 
. 

? .> “Ep Necional de Modelos de Lititaçõés e Contratos da Consultoria-Geral da União 
+ histal para Pregat Eletrônico.- Atualização: maio/2023 | o . : pet Secretaria de Gestão e inovação : : . | . 1 
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4. 1.1.valor usnário do item; 

41.2. Marca 

41.3. Fabresrie; 

4.1.4. Quaniade cotada; 

41.5. Desc vio do objeto, contendo as informações idênticas à especificação do Termo de Re 

ferência; 

4.2. Todas «=: especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

421. O liciarte não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para 

contratação 

4.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciâr os, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta OL 

indiretamen:= “a execução do objeto. 

4.4. Os precos ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabitivade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sol 

alegação de «:r0, omissão ou qualquer outro pretexto. 

4.5. Se o rece tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, 

a cotação aequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos 

últimos doze meses. 

4.6. Indepei “untemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos 

na fonte os ce«gentuais estabelecidos na:legislação vigente. o 

47. Na ore ente licitação, a Microempresa e à Empresa de Pequeno Porte não poderão se 

beneficiar dc agime de tributação pelo Simples ;Nacional, visto que Os serviços serão prestados 

com dispon :i:zação de trabalhadores em dedicação exclusiva de mão de obra, o que configura 

cessão de » à de obra para fins tributários, conforme art. 17, inciso XII, da Lei Complementar no 

123/2006. 

4.8. A apreseriação das propostas implica obrigatoriedade-do cumprimento das disposições nelas 

contidas. em conformidade com o que dispõe 0 Termo de Referência, assumindo o proponente O 

compromisso de executar O objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 

equipamentos ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas & 

perfeita exe: u::ão contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

4.8.1. O pra-c de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da daia de 

sua apreser ação. 

482. Os licrantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações cublicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

4.8.3. Caso = critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação 

do descontc s'ertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 4.9. 

4.9. O descumprimento das regras supramencionadas: pela Administração por parte dos 

contratados “de ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido 

processo leg=., gerar as seguihtes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas 

necessárias a exato cumprimento da lei, nos termos do aít. 71, inciso: IX, da Constituição; ou 

condenação cos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos 

Câmara Nacional de Mid «d+ Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União 

Modelo de Edi “ arônico = Atualização: maio/2023 vo od : É : ade 

Aprovado pela «tão e inovação” 
Lo



UASG 791010 o | Edital 26/2024 d E RR Ê. 

RR Pic do E 
prejuízos ao erário, caso verificadá a: ocorrência dê superfaturamento por-sóbrepreço na execução 
do contrato. o mio o 

4.10. Em se tratândo de serviços :com fornecimento de mão de obra em regime co dedicação 
exclusiva, o licitante deverá indicar os Sindicatos, acordos coletivos, convenções coletivas ou 
sentenças hormativas quê regem. às categorias profissionais, que executarão o serviçó e as respectivas datas báses é vigências; tom base na Classificação Brasileira de Ocupações — CBO. a i nú . . º ' Po o PR ta 
«1. Em todo caso, deverá-ser garantido: o pagamento do'salário normativo previsto no instrumento 
coletivo aplicável-ou'do salário-mínimno vigente, o que for máior. Po 

: a . 

| . 

>. Da apresentação da proposta e dos documentos de habilitação 

3.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço ou o percential de desconto! conforme o eritério dé julgamento adotado-neste Edital. até a data-e-o horário estabelecidos pará abertura da sessão pública... 

5.2. Caso a fase-de habilitação anteceda: as fases de apresentação de propostés = lances, os licitantes encaminharão, na forma-e ho prazo estabelecidos no item anterior, simult:;:eamente os documentos de habilitação e a proposta com O preço ou o percentual de descontc observado o disposto nos itens 8:1.1 e 8.13.1 deste Edital. 

3.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sisiema, que: 

9.3.1. está ciente e concorda comi 'as condições contidas no edital 'e seus 'anexos; vem como de que a proposta apresentâda compreende a integralidade dos cústos'para-atendimeric dos direitos 
trabalhistas assegutados ha Constituição Federal; nas leis'trabalhistas, nás hormas níralegais, nas convenções'coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes ra data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no nstrumento convocatório; o Po “o Vo a - 

: |] 
a 

5.3.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16'anos, Salvo menor, apartir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7º. XXXIII; da Constituição: o Poem ec 
2.3.3.não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observarco o disposto nos incisos Ill e-IV do art. 1º e no inciso Iii do art. 5º da Constituição Federal; | 

3.3.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e par: -=abilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. : 

5.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo própriz do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.5.'0 fornecedor enquadrado como microempresa, empresa, de pequeno porte 9:: sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo: próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando auto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts.:42 a 49, observado-o disposto nos 88 1º ao 3º do art. 4º, da Lei.n.º 14.133, de 2021. 

=.5.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pecueno porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item 

55.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de Pequeno porte, a assinalação do campo “não” apénas produzirá o efeito de O licitante não ter direito A Loto ' voa Hi E Po 

Cimara Nacigel de Modelos de Licitaúpés e Contratos da Consultoria-Gersl da União : x 
: “ Modiglogo Edigal para Pregão Eletrônico” Atualização: maio/2023 vor o fo. o , 5 de 21 àprefado pel Secretaria de Gestão e Inovação Vo i : ; . ; o . ] 

po : , 
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ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que 

microempresa empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

5.6. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.4 ou 4,6 sujeitará o licitante às sanções 

previstas na =: nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

5.7. Os licienes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitaçau 

anteceder =: “ases de apresentação de propostas e lances e de juigamento, os documentos de 

habilitação aisriormente inseridos-no sistema, até a abertura da sessão pública. 

5.8. Não ha: = à ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos 

de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão 

pública e da “se de envio de lances. 

59. Serão :.-nonibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 

tados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 
licitantes cor vi 

5.10. Desde «e disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu 

“mo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta 

s seguintes regras: 

5.10.1.a aplc «são do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances. 

que incidira canto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a 

melhor oferta: = 

5.10.2. OS lanves serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso 

estabelecido = o intervalo de que trata O subitem acima. 

5.11, O valo final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema 

poderá ser a'="ado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

5.11.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de 

julgamento 3! menor preço, e 

511.2. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando 

adotado o c: erio de julgamento por maior desconto. 

5.12. O vaio: nal mínimo ou O percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do 

item 4.11 ossuirá caráter sigiloso para Os demais fornecedores e para o órgão ou entidade 

promotora ca licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de 

controle exierna e interno. É 

5.13. Cabe'« ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no 

sistema eletórico durante O processo licitatório ese responsabilizar pelo ônus decorrente da perda 

de negócios ciante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sus 

desconexão 

5.14. O licitarie deverá comunicar, imediatamente ao. provedor do sistema qualquer acontecimento 

que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

6. Da fase de julgamento 

6.1. Encerr-is a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente 

classificado primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto 

no art 14 de Lai nº 14.133/2021, legislação, correlata e no item 3.7 do edital, especialmente quanto 

i 

Câmara Nacional de Nos à incitações é Contratos da Consultoria-Geral da União , . . lo . as . 

Meodeio de Edi Snico - Atualização: maio/2023 Loo . . 6de21 
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2 existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação mediante a consulta aos seguintes cadastros: - 

FAL SICAR CC o 

í 

512. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas -.CEIS, mantido pela. Controladoria- Seral da União (https:/wniw.portaltransparencia.gov. brisancoes/ceis); ec o 

“1.8. Cadastro Nacional. de, Empresas Punidas —| CNEP, mahptido pela Controlaco:ia-Geral da União (hitps:/Mwww.portaltransparencia.g0v.brisancoes/cnep).. CN 
: , 
va 1 

6.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e tambérs cie seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei nº 8.429, de 1992. | 

6.3. Caso conste na Consulta de"Situação do licitante 'a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocotrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, ár. 29, caput) 
6.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de “ornecimento Similares, dentre “outros. (IN nº 3/2018; art. 29, 810). 

6.3.2. O licitante-será convocado para manifestação previamente a uma eventual desc'iassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, 829), 

- 5.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por fais. de condição *e participação. 

2.4. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas zs condições te participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

6.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento favorecido às ME/EPPs, q pregoeiro verificará se faz Jus ao benefício, em conformidade com os itens 3.5.1 e 4.6 deste edital. « o, o 

6.6. Verificadas as condições“de participação e de utilização do tratamento favorekics o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ac objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação nes:e cdital e em seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 ce setembro de 

6.7. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

6.7.1. contiver vícios insanáveis: 

872 não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

6.7.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima: do preço máximo ceinido para a coniratação: o : 

& 7.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração: 

6.7.4.1 a demonstração poderá ser feita por meio de diferentes diligências, em especisl, como: notas fiscais contendo preços similares ao valor da proposta com data de emissão não superior a 12 meses , bem como documento de declaração formal demonstrando a possibilidade em vender pelo valor abaixo do estimado (seja por necessidade de queima de estoque, vantagerr por mitigação de custos, com: frete, economia de escala, contratos com fabricante, dentre CuUTOS...); 

, a , 
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6.7.5. apressrar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 

desde que '"smável. 

de bens. e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 

'» (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 
6.8. No cast 

inferiores a = 

6.8.1. A inexsuuibilidade, na hipótese de que trata O caput, só será considerada após diligência do 

pregoeiro, que comprove. 

6.8.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta, e 

6.8.1.2. inex'si'vem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

69. Em ccriatação de serviços de engenharia, além das disposições acima, à análise de 

exequibilidad= = sobrepreço considerará o seguinte: 

mes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral, 

ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor 6.9.1. Nos 

semi-integrs 

globai estime: Cu, 

6.9.2. No resime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará pela 

superação “ic valor global estimado e pela superação de custo unitário. tido como relevante, 

conforme piesiha anexa ao edital, o 

6.9.3. No coso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos 

valores forem: nferiores à 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, 

independent=mente do-regime de execução. 

6.9.4. Será ex gida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oltenia 

e cinco por certo) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último so 

valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei. 

6.10. Se houvsr indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimenivs complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa 

comprove a => equibilidade da proposta. 

6.11. Caso « custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos 

custos uniiuros por meio de Planilha de Custos & Formação de Preços elaborada pela 

Administração o licitante classificado em primeiro lugár será convocado pata apresentar Planilha 

por ele eiabdorsda, com OS respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena 

de não aceitcio da proposta. 

6.111. EM 

apresentar é 

tratando de serviços de engenharia, O licitante vencedor será convocado a 

“rministração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e dos 

custos unitá vs, seguindo O modelo elaborado pela Administração, bem como com detalhamento 

das Bonificações e Despesas indiretas (BDI)'e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos 

valores adec.:dos ao valor final da proposta vencedora, admitida a utilização dos preços unitários. 

no caso de «impreitada por preço global, empreitada integral, contratação semi-integrada e 

contratação n'egrada, exclusivamente para eventuais adequações indispensáveis no cronograma 

físico-financei =, e para balizar excepcional aditamento posterior do contrato. .. 

6 11.2. Em «e tratando de serviçós com fornecimento dé mão de obra em regime de dedicaçar 

exclusiva € produtividade seja mensurável e indicada pela “Administração, o licitante deve 

. . oa N : di Lo ne , . o a 

indicar a prot: iividade adotada e à quantidade de pessoal que ser alocado na execução contra: 

: | : o o o ú 
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5.11.3. Caso a produtividade for diferente dáquela utilizada pela Administração como referência, ou não estiver 'contida:-na faixa referencial “de: produtividade! mas admitida pelo. ato convocatório, o icitante deverá apresentar à respectiva comprovação de exequibilidade; . 
6.11:4. Os licitântes poderão: apresentar produtividades Oiférenciadas- daquela estabelecida péla Administração -comd. referência, desde “que não altérem à objeto da-contratação, - 3» contrariem dispositivos legais vigentes e, caso não estejam contidas nas faixas referenciais de >'>dutividade. comprovem a exequibilidade da proposta. 

É. | .. " op 
i : tl 

6.11:5. Para:efeito do subitem anteriór, admite-se a adequação técnica da metodolosiz empregada pela:contratada, visândo assegurar a execução do objeto, desde que mantidas as cercições para a justa remuneração do Serviço. o | . no o . po e! . fon J í : ro “a o “ ! : 8.12. Erros .no preenchimento da: planilhã não: constituem motivo pára a desclassificação. da nroposta..A planilha poderá” ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde “us não haja majoração do preço e que Se comprove que este é o bastante para aicar com todos “Ss custos da'contratação; + e cistos Pi “o os 

t “o. 

312.1. O ajuste de que tráta este dispositivo se 'limita a Sanar erros ou falhas qué não alterem a substância das propostas; o os o RA o 
6.122. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento deimpostos e contribuições na forma do Simples Nacionál, quando não cabível esse no Vos Pio E To RE : E 
regime. adia Los o aaa 

6.13: Para fins de-análise dá proposta quárito ao Cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida à manifestação escrita do setor reguisitante do serviço ou da área esúecializada no objeto. 

6.14. Caso-o Termo de Referência exija à apresentação de amostra,-o lititante c sssiticado em primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não aceitação da próposta. Vas o E 

6.15. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de “ealização do | ua i . ; ml . j. a ) A | . na . 
procedimento para à avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os: 'rteressados, incluindo os demais licitantes. o . a 

à 16. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de Mensagem no sister 

o. 17. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste “oital, a proposta do licitante será recusada. 

t ! regoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo seguneo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações constantes no. Termo de Referência. 

. 618. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o D 

t 

7. Da abertura da sessão, classificação das propostas e formulação de 'ancês 
7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão públics. sor meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

?.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habi::acão, quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 
i : 

,* 
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73. O sister disponibilizará campo próprio: para troca de mensagens entre O Pregoeiro e os 

licitantes. 
: ' 

7.4. Iniciada « etapa competitiva, Os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 

de sistema «ic:rônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado 

no registro. 

75 Olance ieverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

7.6. Os licitav:es poderão oferecer lances sucessivos, observando O horário fixado para abertura da 

sessão e as «ras estabelecidas no Edital.. 

: somente poderá oferecer lance. de valor inferior ou percentual de desconto superio! 

«e ofertado e registrado pelo sistema. 
7.17. O licitar 

ao último po: 

78.0 interva'> mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto 

em relação avs lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor ofer 

deverá ser cs *$ 0,05 (cinco centavos). 

7.9. O licitar: poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze 

segundos aj-5 o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível, 

7.10. O procecimento seguirá de acordo com o modo de disputa “aberto”. 

7.11. Caso seia adotado para O envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, 

os licitantes a; esentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

7411. A essa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada «:omaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos 

do período u= «uração da sessão pública. 

711.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 

minutos e cenrrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação. i-clusive no caso de lances intermediários. 

7141.2.Não “vendo novos lances na forma estábelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se- “utomaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final 

de classificação. . : 

7.114. Defivica a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 

lugar for de seio menos 5% (cinco por. cento),;0 pregoeiro, auxiliado pela eguipe de apoio. podsiá 

admitir o reiri.'o da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

7.11.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar 

lances interrsesliários. 

: o V Dot a Por , . 

7.12. Caso vsa adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e 

fechado”. os «etantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

7.121, A esa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse 

prazo, o siseira encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá O 

período de «.o dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente 

encerrada a e cepção de lances. º 
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7.12.2. Encerrado o' prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oporiunidade nara que 0 autor da oferta de valor mais baixo-e os das ofertas com preços até 10% (dez por cer::) superiores àquela possam: ofertar um: laice final e fechado emi até “cinco minutos, o qual será sglloso até .o encerramento deste prazo. ' | : 
1.12.3. No procedimento de que tratã.o subitem: supra, O licitanite poderá óptar por manter o seu ultimo lance da etapa aberta, ou porofertar melhor larice:: an 

“12.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item poderão os autóres dos'melhores lances: subsequentes, na'ordem: de classificação, até o mex:mo de. três, oferecer um lance finale fechado: em até cirico minutós; o qual será: sigilóso até c encerramento deste prazo. siicstt poe Cd 

“12.5. Após-o- término dos prazos estabelecidos: nos: itens. anteriores, “o sistera ordenará e divulgará os lances Ségundo.a ordem crescentê dé valores: ER o 
7.13. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de dispiita “fechado e aberto”, póderão: pafticipar: da etapa aberta'sômente oslititantes que apresentarem & proposta de menor preço/ maior percentual de-desconto!e os das. propóstas até 10% (dez .por cénrc) superiores (inferiores: àquela, 'em- que “os ligitantes “apreseritarão lances públicos e sucessivos, até o encerramento da sessão e eventuais prorrogações. o | a 

a : A no 7.13.1.:Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 6.12. poderão Os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as emparar'as, oferecer novos lances sucessivos: Po o votos oo 

113.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, ayós isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando hoúver lance" ofertado nós últimes sois minutos co período de duração da sessão pública. | º | 
“13.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem antericr será de dois miautos e ocorrerá sucessivamenté sempre que” houver larices enviados nesse período de srorrogação,. inclusive no caso de lançes intermediários. . . 1 , po . , . : ' 

I - = : Í od so OND PE p mis s0oR Ani 
“13.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteribres, a sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e O sistema ordenará e divulgará os lances conforms = ordem final de classificação. 

' : 

1.13.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada. em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de asoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a définição das demais colocações. ' 

7.13:6. Após o reinício previsto no subitem-supra, os licitantes serão convocados pa: apresentar lances intermediários. no : ! : 

7.14, Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, :0 'sistera ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

7.15. Não serão aceitos dois ou mais lances: de mesmo valor, prevalecendo aquele c::s for recebido º registrado em primeiro lugar.; E o o | 

' “17. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa. competitiva vo Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção doslarcas. 

Pura National de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Gerál da União “indeir de Edital para Pregão Eletrônico = Atualização: maio/2023 “a nos : a : ' : - Mde21 
Aprosado pela Secretaria dê Gestão e inovação . 
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consideradas 
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7.20.3. Case 

se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as 

empresa de : 

ki de classifica 

7.20.4. No ví 

pequeno po: 

realizado sc: 

oferta. 

7.21. S6 poo 

finais da:taso 

7.21.1. Have! 

previsto no Si 

721.14. disoiua final, 

o à classificação; em ato contr 

721.12. 

preferencial: 

obrigações U! 

av 

7.21.1.4, des 

órgãos de cx: 

7.18. Quanto à desconexão do sistema eletrônico para o preg 

“ micação do fato pelo Pregoeiro aos participante 

«code equivalência dos valores apres 

“o entre -elas para que se identifique aque 

7.21.1.3. des 

ambiente de “ 

f . 
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3 4 

oeiro persistir por tempo superiçr a 

ente após decorridas vinte e quali. 

s, no sítio eletrônico utilizado pai - sessão pública será suspensa e reiniciada som 

e
 

-itante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

acção a itens não exclusivos pata participação: de microempresas e empresas de 

uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto 

ral. do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as 

- e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os 

orte, assim como das demais 

“ara o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 

“ntada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 
, 

sas e empresas de pequeno porte que se 

da melhor proposta ou melhor lance serão condições, as propostas de microempre 

“« faixa de até 5% (cinco por cento) acima 

“mpatadas com a primeira colocada. 

s do subitem anterior terá O direito de encaminhar uma 

da primeira colocada, no prazo 

tomática para tamo. 

nor classificada nos termo 

cara desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao 

«“utos controlados pelo sistema, contados após à comunicação au 

melhor classificada desista ou não 

demais licitantes microempresa « 

queno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na or 

+, para o exercício do mesmo direitó, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

. microempresa ou a empresa de pequeno porte 

cio vicio 

entados pelás microempresas e empresas de 

gue se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, serã 

la que primeiro poderá apresentar melhor 

«à haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou en 

“«chada do modo de disputa:aberto e fechado. 

tre lances 

“0 eventual empate entre propostas OU lances, o critério de desempate. será aquele 

: 60 da Lei nº 14,133, de 2021, nesta ordem: 

hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta 

a“ação do desempenho, contratual! prévio, dos. licitantes, para a qual deverão 

ente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento «s 

cistos nesta Lei; 

nvolvimento pelo licitante, de ações de equidade entre homens e mulheres “o 

alho, conforme regulamento; 

envolvimento pelo licitante de p 

ole. 

rograma de. integridade, conforme orientações dos 

7.212. Pers sihdo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 

produzidas cu nrestados por. 
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721.21. empresas: estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federai co árgão ou =ntidade da Administração Pública estadual qu distrital. ficitante .ou, no caso de licitação realizada 201 órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize: 
“212.2. empresas brasileiras; Ms renioa « 

* 21.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País: NO RO CA po SEA E “2124. empresas'que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.137, de 29 de dezembro de 2009.. po: - a : Cr PR “a A 
: 7.22. Encerrada a etapa de envio dé lances'da sessão pública, na hipótese da propes::: do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto, definido para e contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do jusamento. 

7.22.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de cia ssificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, fo: desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definir cela Administração. o 

E: e rablizanda SiS tan E SO Don 7.222A negociação será realizada por meio dó sistema, podendo ser acompanhada pelos dêmais nu oo : ER E RO RA ne nos eo. icitantes. 
: e! 

“22.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexadc 2os autos do mocesso licitatório. - o no = vo no 

“224. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no. prazo de 2 íciuas) horas, envie a proposta adequadã ao último lance ofertado após à negociação realizada. acompanhada, : . : 4 oo PM i . . 1 2a E go = | 
se for o caso, dos documeitos complementares, quando necessarios à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

E A DEAD NE RE Da o 7225. É facultado ao pregoeiro . prorrogar o prazo estabelecido, a partir cs solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. | 
; : í ' Po 1 

7.23: Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e «ugamento da proposta: do io | 

' noi es do 

8. Da fase da habilitação 
! 

; 8.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes par”: cismonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da-licitação, serão exigidos para fins de hssili 
«ermos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2022. E 

5.1.1. A documentação exigida para fins-de habilitação jurídica, fiscal, social € irabalhista e 2conêmico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF. 

>.2. Quando permitida à participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as 
exigências de habilitação serão atendidas. mediante documentos equivalentes inicialmente apresentados em tradução livre. : dO = oo : 

8.3. Na hipótese de; o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione nao País, para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços; os documentos exigidos para a 
nabilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados hos termos. do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a sulstituí-io, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

á à. Câmara Nacional de Mb delos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral daUnião ls : o ! ! . ; : 5 
EA 3 p . ; ns : . : | : 
$ ad de Edital partbragão Eletrônico; - Atualização: níaio/2023 ! o , a ; : *. J3de21 é — Aprógado pela Secretaria de Gestiçe Inóvação -. 

e 
É e
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8.4. Quando vermitida a participação de consórcio de empresas, à habilitação técnica, quando 

exigida, ser: “ita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de 

habilitação =: oômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada 

consorciado 

841. Se o «sisórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de pequeno 

porte e o lero de referência exigir requisitos de habilitação econômico-financeira, haverá um 

acréscimo ds 0% para o consórcio em relação ao valor exigido para os licitantes individuais. 

end 8.5. Os doc. cantos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados emsoriginal cu 2º 

cópia. 
, É 

8.6. Os doc. entos exigidos para fins de habilitação poderão ser substitu ídos por registro cadast a 

emitido por “.jão ou entidade pública, desde que O registro tenha sido feito em obediência ao 

disposto na Le nº 14.133/2021. 

87. Sera ve:ficado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 

habilitação - : declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei 

(art. 63, 1. da in? 14.133/2021). 

8.8. Será ve 'ícado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de 

que cumpre «tu exigências de reserva de cargos para pessoa,com deficiência é para reabilitado da 

Previdência “cial, previstas em lei e em,outras normas, específicas. - : 

8.9. O iicitar:: deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas 

econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados ra Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 

coletivas de abalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 

propostas. 

8 11. A habitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos. 

9 11.1. Somerie haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação 

integridade documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, 81º 

e art. 6º, 54º : 

8.12. É de -:sponsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e 

mantê-los «n-alizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 

imediatarne: «:, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles 

se tornem c=«tualizados. (IN nº 3/2018, art. 7º, caput). 

8121 & « observância do disposto: no item anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento de “sbilitação. (IN nº 3/2018; art: 7º, parágrafo único). 

8.13. A veritv:-ção pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de 

certidões cors:itui meio legal de prova, pafa fins de habilitação: - 

8131 Os «o umentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf serão 

enviados pc: meio do sistema, em formato digital, no prazo de duas horas, prorrogável por igua 

período, cor"a-:0 da solicitação do pregoeiro. 

8.13.2. Na “:pótese de a fase de habilitação “anteceder a fase de apresentação de propostas - 

lances. os «antes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos “+ 

habilitação « = proposta com o preço ou O percentual de desconto, observado q:disposto no 8 4º «ii 

art. 36 e no «do art.:39 da Instrução Normativa:SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

+ et ontratos da Consultoriv-Geral da União 
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I 

é Lá. À verificação ho Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somarte sérá feita em relação ao licitânte vencedor. cod de O o 
8.14.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo cie Referência somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento des sropostas, e atas HR a: est =" MEN tatiapiio ae e CS fo es apenas dolicitante Mais bem Classificado. * | SR ER Ro PA A 

8.14.2. Respeitada “a-exceção do subitem antérior, relativa à regularidade fiscal, quansio a fase de habilitação anteceder as fases de “apresentação -de propostas e lances e de ;uisamento, a e, ilal o + fita maia O BIRD DD TOR ' 
verificação ou-exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos'os'licitantes. RR lua al og nd bd a do ao Gs E o 
8.15: Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a suíisiiuição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/2:, art 64,€ IN 73/2022, art. 39, 84º): = Vo 1 o o pos 

* 15.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pe'os licitantes e “esde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e an Val CP AEDES 
3.15.2. atualização 'de documentos cuja validade: tenhai expirado: após 'a-data de resssimento das propostas; det 

S.16. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá senar erros ou 'alhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, meiante decisão fundamentada, registrada 'em ata e acessível à todos, atribuindo-lhes eficácia cara fins de habilitação e classificação. 
Piaf Mto 

8.17. Na hipótese de o licitante não atender às' exigências para habilitação, o' pregoer > examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem: de classificação; até a apurção de uma proposta que-atendã ao presente edital, obsérvado o-prazo disposto no subitem 8.12.:. 

8.18: Somente serão -disponibilizados'pará acesso público os documentos de habilitarã” do licitante cuja proposta: atenda: ao: edital de licitação, “após 'conclúídos bs procedimentos «: que trata O subitem anterior. | 

8.19. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015). : 
“o i * +. 1 

i . = ç 3.20. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerraca não caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos sunervenientes ou só conhecidos após o julgamento. 
| 

9. Da ata de registro de preços: | 

9.1. Homologado o resultado ta licitação; o licitante mais bem classificado terá.o prazo de 5 (cinco) dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar, a Ata de Registro ds 2reços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência-do direito à coruatação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei:nº 14.133, de 2021. 

9.2. O prazo de convocação. poderá: ser prorrogado uma-vez, poriigual período, media :2 solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 
o : . ! o a io . , : i (a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 

-(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

. : . . 
te ubaeo? de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União : . ; : para Pregã« Eletrônico - Atualização: maio/2023 o : o “ l5de21 od nela Secretaria de Gestãbe Inovação - : o Vo 
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9.3. A ata de «egistro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no 

sistema de !=usstro de preços. 

9.4. Serão = nalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para 0 

registro de «dos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante 

vencedor = cmscrição do(s) tem(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais 

condições. 

9.5. O pre: registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e 

disponibiliz= o durante-a vigência da ata de registro de preços. 

9.6. A exisrorcia de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condiçõe 

estabelecidas mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitaç o 

específica pa a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

9.7. Na hipcisse de O convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 

estabelecics: fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro 2: 

reserva, na =: dem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pec 

primeiro class cado. 

10. Da forração do cadastro de reserva int 

10.1. Apés o É mologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, O registro: 

10.1.1. dos -ciantes que aceitarem cotar O objeto. com preço igual ao do adjudicatário, observada a 

classificação :-a licitação, e 

10.1.2. dos «antes que mantiverem sua proposta original 

10.2. Será «speitada, nas contratações, a ordem de-classificação dos licitantes ou fornecedores 

registrados “a ala, 

10.21 .A avr sentação de novas propostas na forma deste, item não prejudicará o resultado dc 

certame-em ação ao licitante mais bem classificado. | ' 

10.2..2. Par “ins da ordem de classificação, os licitântes ou fornecedores que aceitarem cota: 

objeto com srsço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua propos 

original. 

10.3. A hevisação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando 

houver nece + dade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

10.3.1. questo o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 

condições e-1:-aelecidos no edital; ou 

10.3.2. qua“: houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas 

hipóteses pr=v-stas Nos art. 28.e art. 29 do Decreto nº 11.462/23. 

10.4. Na hipis-se de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do 

adjudicatar: . ncordar com a contratação nos terhos em igual prazo e nas condições propostas 

pelo primeir. ciassificado, a Administração, observados o valor, estimado e a sua eventual 

atualização 3 fofima prevista no edital, poderá: 

Câmara Nact 

Modelo de É 

Aprovado pel 
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Ettore ' dos : ER : : o 
! 10.4.1. convocar os licitantes, que mantiveram sua proposta original para negociação. “a ordem co classificação, com vistas à obtenção de Preço metnar, mesimo que acima do preço do acjudicatário: ou o pio pdoe qd ' o : 

10.4.2. adjudicar e'firmar o contrato nas 'condições ofertadas pelos licitantes: remanescentes, cbservada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condiçã RE 
1 

'i. Dosrecursos, ec aANi pec Sn 
í “+.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou mabdilitação “de ticitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto;no art. 165 dalein? -*+33,de 2021. a a O EN E A Rea E Do . | «1.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

. Bd mim fd tas ap , NS 11.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ate de habilitação ou inabilitação do licitante: - E Pais no Vos po : ; a altos - t Fu 
Ê 

11.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de precisão: | 
11.3.2..0 prazo para a manifestação da intenção. de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos. - Vo N e. « E OR RO E RE ' aa RA di . o 

11.3.3. o prazo para apresentação das razóes recuisais será iniciado na data de insiriação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação: EN 
d a o Ms . i 

11.3.3. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista,no $1º doar. 17. da Le: =" 14.133, de 2021, o prazo pata apresentação das, razões recursais será iniciado na dáta de intimação da ata de wuigamento. OR cositdseo das. az T 

| 

-+.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a cual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no orazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
i 

11.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

11.8. O recurso e o pedido: de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até-que sobrevenha decisão final da autoridade competente. o 

4 

! Di , i: ! 

f Pod 4 : q 

* vara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Chnsultoria-Gerdl da União i : . . . ! , : Moúuio «dy Edital para Pregão Eletrônico: Atualização: maio/2023 os : ; o . : 1 : : 17 de 21 Aprovado pelé Secretaria de Gestão e Inovação Ê : : ' E Pra t : : : i : 
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12. Das in'r «ções administrativas e sanções | 

12.1. Comet ração administrativa, nos termos da iei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

1211 deixe ie entregar a documentação exigida. para o: ceriame ou não entregar qualsus 

documento «1: tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame, 

12.12. Sab 

proposta em = 

em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 

special quando: t 

12 1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação: 

121.22. tec car-se a enviar O detalhamento da proposta quando exigível; ' 

12.1.2.3. Deu oara ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou | 

12.1.2.4. de:<:: de apresentar amostra, 
| 

12.1.2.5. ap:sc entar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital, 

“clebrar o contrato ou não entregar à documentação exigida para a contraiação 

ado dentro do prazo de validade de sua proposta, 
12.1.3. não 

quando como 

12.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço. ou + 

aceitar ou rei! ar O instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

12.1.4. apressar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaracão 

falsa durante o licitação = o 

12.1.5. fraucar a licitação 

121.6. corrertar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

“quando: 
: 

12.1.6.1 ag «Mm conluio ou em desconformidade com alei; 

121.62. ne «1 deliberadamente a erro no julgamento, | 

12.1.6.3. ap'esentar amostra falsificada ou deteriorada; 

DI 

12.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação . 

id
 

12.1,8. pratica: ato lesivo previsto no art. 5º da Lei.n.º 12.846, de 2013. 

12.2. Com tuisro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa 

«orantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem-prejuízo das responsabiiidacdes 
aplicar aos : 

civile crimira 

12.2. 1. acdlverência; 

12.2.2. mulis 

12.2.3. impe- mento de licitar e contratar e 

12.24. cecissção de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinan:-s da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante à própria autoridade 

que aplicou  «enalidade. ; 

Pcitações + bntratos da Consultoria-Geral da União 
Carmara Nacit 

«ilização: maio/2023 
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12.3. Na aplicação das sanções serãg colhsiderados:i ui citado: voo: : o E - Vos 4 Po PR . , . 

-<-3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 
os at DR tada odor 23,2. as peculiaridades do. caso concreto... 

«3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes |. od tio , t 14 
E : N a dia  piaviarais da -<.3.4. OS danos que dela provierem para a Administiação Pública: as “ RE o dpois O A 

“2.3.5. a implantação “ou o “aperfeitoamento dé programa de integridade. contórme nórmas: e orientações dos órgãos de controle.» io Vs 

12.4. A multa será-recolhida em-percenitual de 10% incidente sobre o valor do centrato licitado, recolhida no 'prázo máximo -de'10 (dez) dias úteis, a contár dal comunicação óficial. i 

12.4.1. Paraias infrações previstas nós itens 12.1.1$12.1;2 e 12:1.3, a multá será de 10% do valor . . pr ; pe: a O o , 
do contráto licitado... unit es 

12:1.8, e multa setá de 
É 

12.4.2. Para'as infrações previstas nos itéris 12 1:4, 12.15; 12.1/6, 1211,7 e 
15% do valor-do contrato licitado. . : Vs foi Pod 

12.5. As sanções de advertência, impedimento de. licitar 8 contratar e declaração cz idoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

+2.6. Na aplicação da sanção de multa: se rá-facultada a; defesa do interessado. ro srazo de 15 quinze) dias úteis, contado da data de suaiintimação. , rc po : : 
F RE: ! as Loo : E" . ! j : -2.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao respansável em decorrência das infrações administrativas relacipnadas . nos. tens. 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, quendo não se “isticar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar « contratar no ambito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade. pelo prazo: máximo de 3 (três) anos. ce ED O E 

Ú 

12.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 12.1.4, 12.15 12165. 12.1.7 e 12.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 12.11, 12.12 : 121.8 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimen:: de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, 85º, da Lein.º 14. 133/2071. 

12.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro cie preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administ avão, descrita no item 12.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e « sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou enticars promotora da licitação, nos termos do art. 45, 84º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022. : 

-2.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimer:a de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a metauração de “rocesso de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 ts) ou mais servidores estáveis; que avaliará fatos 'e circunstâncias conhecidos e intimará c 'icitante ou o acijudicatário. para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação apresentar defesa escrita e especificar. as provas.que pretenda produzir. | 

12.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções ce advertência, 
multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual ssrá dirigido à 

T 

, 

[4 * “a « ' - ç 
! : 

Câmara Nagional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União) , 
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N . : : é . tão, 

autoridade cu tiver proferido a decisão recorrida, que, se não à reconsiderar no prazo de 5 (cinco) 

dias úteis, «o aminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir 

sua decisão » prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

12.12. Cabe & à apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração 

de inidoneicar= para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data ce 

intimação. e «= cidido no prazo máximo-de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

12.13. O rec: "so eo pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida ais “e sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

12.14. A apo: ção das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigaçac 

de reparação tegral dos danos causados. 

13. Da imy::gnação do edital e do pedido de esclarecimento 

13.1. Quaig. =! pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei 

nº 14.132. 0: “021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do 

certame. 

13.2. A fesp: = à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial 

no prazo de «+ 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 
1 

“ação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica para 0 e- 

mail: ceirnni c.iacao Qmarinha.mil.br o ' po 

13.4. As imp:s-ações e'pedidos de esclarecimentos.não suspendem os prazos previstos na certame. 

1341 A co cessão de efeito suspensivo: à: impugnação é medida-excepcional e deverá ser motivaca 

pelo agente ce contratação, nos autas do processo de licitação. 

13.5. Acolhica « impugnação, será definida-e publicada nova data para à realização do certame. 

14. Das di »osições gerais 

14.1. Sera cw gada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

14.2, Não hovendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 

do certame «= data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequent:. “o mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário, pe ?regoeiro. o RR : po - 

14.3. Tocas « referências de temipo no: Edital, no aviso € durante a sessão pública observarão O 

horário de Ecaslia - DF. . pondo RS voo 

14.4. A hormoiugação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

14.5. As novas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação ca 

disputa ent os interessados, desde que não cômprometam o interesse da Administração, 

princípio de. -s:nomia, à finalidade é a segurança da contratação. 

14.6. Os lic «tes assumem tódos'os custos de preparação e apresentação de suas proposias * 

Administrac- não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independeniemente «u 

condução o: o resultado do processo licitatório. 

s e 1 pntratos da Consultora-Geral-da Lmião 

zação: maio'2023 . “co ' oo 20 de 21 
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a. 

Magem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-sz-é o dia do 
14.7. Na co 

início e incluir-se-á o do vencimento. Só sê iniciam e Nencem OS prazos em dias de s.necdianto na Administração. o 

14.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o cizstamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios dz isonomia e do interesse, público. 

14.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou d=mais peças «Le compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

-<.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações cublicas (PNCP) e poderão ser lidos e/ou obtidos no centro de Intendência da Marinha em Niterói, »ivisão de Obtenção, situado na Ilha: de Mocanguê s/nº - Centro / Niterói-RJ - Brasi: CEP: 24040- 300. nos dias úteis, no horário das 09h30 às 11h30 e das 13h30 às 15h30, mesmo endereço e periodo no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista frarqueada aos interessados. Pos 

14/11. Integram este Edital ; para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

14.11.1. ANEXO | - Termo de Referência 

14.11.2. ANEXO II — Minuta de Termo de Contrato 

14.11.3. ANEXO Ill — Minuta de Ata de Registro de Preços 

15. Responsáveis 
t 

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília'e fundamentam-se no 83º do Art. 4º do EE 
Dons go Title 

4 

ANDERSON FERNANDES PINTO 
“Ordenador de Despesas 

7d Assinou eletronicamente em 08/11/2024 às 11:36:21. 

- + SC cisea Natiunal de Viadelos de Licitações e Contratos. da Consultoria-Geral da Udião a: 
dais de Edital para Pregão Eletrônico. Atualização: maio/2023 os 

provatio pela Secretaria de Gestão e inovação : a 





UASG 791610 

Termo de Referência 21/2024 

Informações Básicas 

Número do 
. . 

artefato UASG 
Editado por Atualizado em 

791610-COMAND:: DO PRIMEIRO ESQUADRAO TAILAN DAMIAO BARBOSA 02/10/2024 12:04 
21/2024 

DE ESCOLTA/MA CASSIANO (v 1.0) Status 

CONCLUIDO 

Outras informações 

Categoria 
Número da Contratação Processo Administrativo H - compra, inclusive por encomenda: Bens de consumo 

1. Definição do objeto 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. Aquisição de filtros e elementos tiltrantes, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

o UNIDADE QUANTIDADE E O CARMAT DE VALOR VALOR - o | ] MEDIDA MÍN. MÁX. UNIFÁRIO HO rAL o 
Filtro de Óleo Lubrificante Usilizado 
nos Motores MTU 16V956TES1: 
Características: 
Pressão de Trabalho: 5 BAR: 
Temperatura de Trabalho: 80". : | 

1 |Comprimento: aprox. 317 mn: 613603 UN 1 3216 | R$338,0280 Diâmetro Externo: aprox. 152 nm; e 
Diâmetro Interno: aprox. 32 rum. 
Referência Fabricante: 001184 1425; 
Referência Equivalentes: SO7008 e 
DHO9917. 

Filtro Duplex de Óleo Combustível 
Utilizado no Motor MIU 

16V956TB9I; 

Características: 
Pressão de Trabalho: 2 BAR; 

2 [Temperatura de Trabalho: 613660 UN 1 1061 | R$ 235,3467 | R$ 249.702,8487 AMBIENTE; 
Comprimento: aprox. 160,1 mm: 
Diâmetro Externo: aprox. 150 mm; e 
Diâmetro Interno: aprox. 18 mm. 
Referência Fabricante: 000-N 13227E1. 

Filtro Coalescente para Filtragem de 
Combustível de Aeronave, Óleo 
Diesel Marítimo e Óleo Combustível 
Marítimo para Turbina; 
Características: 

Pressão de Trabalho: 140 PSI 
Temperatura de Trabalho: 

R$ 

R$ 

1.087.098,0480 

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos d. “ insultoria-Geral da União Modelo de Aquisições — Atualização: maio/2023 
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3 |AMBIENTE; 
613662 UN 1 574 

Fluido: JP-5 / ODM / OCMT; 

Comprimento: aprox. 413 mm; 

Diâmetro Externo: aprox. 211,8 mm; e 
| 

Diâmetro Interno: aprox. 55 mm. 
| 

Referência do Fabricante: B6352849; 
| 

Referência Equivalente: S011053. 

Filtro Coalescente para Filtragem de 

Combustível de Aeronave, Óleo 

Diesel Marítimo e Óleo Combustível 

Marítimo para Turbina; 

Características: 

Pressão de Trabalho: 140 PSI, 

"Temperatura de Trabalho: 

AMBIENTE; 

Fluido: JP-5 / ODM / OCMT; 

Comprimento: aprox. 413 mm, 

Diâmetro Externo: aprox. 211,8 mm; e 

Diâmetro Interno: aprox. 55 mm. 

Referência do Fabricante: B6352849; 

Referência Equivalente: 5011053. 

Filtro para Óleo Lubrificante 

MARBRAX TR$6 utilizado para Óleo 

de Lubrificação de Engrenagem 

Redutora; 

Características: 

Pressão de Trabalho: 3 BAR; 

Temperatura de Trabalho: 55ºc; R$ 

Comprimento: aprox. 416,2 mm; 613961 UN ! 239 1.788,8667 R$ 427.539,1413 

Diâmetro Externo: aprox, 212 mm; e 

Diâmetro Interno: aprox. 110 mm. 

Referência do Fabricante: DIFILTRO 

DH11928 

Referência equivalente: 02105020, 

135L90052, DZ02105020. 

Elemento Duplex da Turbina a Gás 

OLYMPUS TM3B (ROLLS ROYCE); 

Eiltro de Óleo Lubrificante Utilizado 

na filtragem de Óleo Lubrificante da 

Turbina a Gás OLYMPUS TM3B 

(ROLLS ROYCE); 

6 |Características: 613962 UN 1 137 | R$657,9933 | R$ 90.145,0821 

Pressão de Trabalho: 55PSÍ, 

Comprimento: Aprox. 106 MM, 

Diâmeiro Externo: Aprox. 98 MM e 

Diâmetro Interno: Aprox. 15MM. 

Referência do Fabricante: 8999173; 

Referência equivalente: H742-896457. 

Elemento Filtrante de Baixa Pressão 

da Turbina a Gás OLYMPUS TM3B 

(ROLLS ROYCE); 

Filtro de Óleo Combustível de Baixa 

Pressão Utilizado na Filtragem de 

Óleo Combustível para Turbina; 

| 1.567,9133 R$ 899.982,2342 | 
| | 
| 

| 
! 

613960 UN i 192 | R$ 698,2050 | R$ 134.055,3600 

Características: 

Pressão de Trabalho: 1600 PSL, 
R$ 

7 [Temperatura de Trabalho: 613963 p 396 UN 1 108 1.908,1025 R$ 206.075,0700 

AMBIENTE, Comprimento: aprox. 

226 mm, Diâmetro Externo: aprox. 

147 mm e Diâmetro Interno: aprox. 40 

mm. 

Referência do Fabricante: 1013259; 

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União 
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DIFILTRO DC31627; 
Referência Equivalentes: BD( 2266 e 

3806607. 

Elemento Filtrante de Alta Pressão da 
Turbina a Gás OLYMPUS Th12B 
(ROLLS ROYCE); 
Filtro de Óleo Combustível de Alta 
Pressão Utilizado na Filtrager» de 
Óleo Combustível para Turbina 
OLYMPUS TM3B (ROLLS ROYCE); 
Características: 

8 |Pressão de Trabalho: 25 PSI, 613964 UN 1 96 2 0056 450 R$ 192.253,9200 Temperatura de trabalho: 
o AMBIENTE, Comprimento: aprox. 86 

mm, Diâmetro Externo: apro». 54 mm 
e Diâmetro Interno: aprox. 15 mm. 
Referência Fabricante: DIFILTRO 
DH13613-8 

Referência Equivalentes: 1631 7962, 
HC0015FUR3YRR, BL6317962. 

Elemento Filtrante da SSG da Turbina 
a Gás OLYMPUS TM3B (ROLLS 
ROYCE); 
Filtro de Óleo Lubrificante 
MARBRAX TR86 Utilizado 10 SSG 
(Sistema de Controle de Velo-idade 
da Turbina); 

Características: 
9 -|Pressão de Trabalho: 2 BAR, 613965 UN 1 78 13 ny 3200 R$ 104.856,9600 Temperatura de Trabalho: 55 «, 

“o Comprimento: aprox. 158 mn.. 
Diâmetro Externo: aprox. 68 mm e 
Diâmetro Interno: aprox. 45 num; 
Referência Fabricante: C60942. 
DIFILTRO DH14264; 
Referência Equivalentes: SO11 030, 
PS1793, 26540095, 1016775. 

Filtro Hidráulico Utilizado en 
Sistema de Hélice de Passo 
Controlado (HPC); 
Características: 
Pressão de Trabalho: 70 BAR. 
Temperatura de Trabalho: 55'c. 
Comprimento: aprox. 650 mn. 613966 UN t 228 1.644,3200 Diâmetro Externo: aprox. 100 mm e 
Diâmetro Interno: aprox. 54 rim. 
Fabricação DIFILTRO DH15011 
Referência Fabricante: CL6351251 E 
C6351251. 

Filtro Duplex Combustível (MOTOR 
MTU 16V956TB91 E 12V955F B61); 
Sistema de Combustível MCP MCA; 
Características: 
Pressão de Trabalho: 2 BAR, 
Temperatura de Trabalho: 

11 |[AMBIENTE, Comprimento: 160,1 613660 UN 1 1918 | R$212,5000 | R$ 407.575,0000 mm, Diâmetro Externo: 100 nim e 
Diâmetro Interno: 18 mm. 
Referência Fabricante: 0000921705, 
DIFILTRO DH10263; 
Referência Equivalentes: DH? 0263, 
UH554P, PF594, 000N13227. 

10 
R$ 3981.791,4720 
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Papel Filtro Centrifugo usado 

no Sistema de Óleo Lubrificante 

(MOTOR MTU 16V956TB91 E 

12V9526TB61); 

Características: 

Pressão de Trabalho: 4 KG/CM2, 

Temperatura de Trabalho: 850%e, 

Comprimento: aprox. 30cm, Diâmetro 

Externo: 2 mm e Diâmetro Interno: 

100 mm; 

Referência Fabricante: 0001840581, 

DIFILTRO DH13614 

Referência Equivalentes: 02105020, 

135L90052, DZ02105020. 

Eiltro Suspiro da Turbina; 

Características: 

Pressão de Trabalho: POSITIVA, 

Temperatura de Trabalho: 1500ºc, 

13 |Comprimento: 20cm, Diâmetro 613968 UN 1 98 R$ 354,3333 | R$ 34.724,6634 

Externo: 20cm e Diâmetro Interno: 

15cm. 

Referência Fabricante: BDC3968/222, 

DIFILTRO DH13615. 

Elemento de Filtro Lubricante para O 

Óleo Lubrificante MARBRAX TR86 

utilizado na Engrenagem Redutora; 

Características: 

Pressão de Trabalho: 3 BAR, 

Temperatura de Trabalho: 550ºc, 
R$ 

14 |Comprimento: 416 mm, Diâmetro 613969 UN 1 238 R$ 560.609,0000 

x 
2.355,5000 

Externo: 212 mm e Diâmetro Interno: 

110 mm. 

Referência Fabricante: C6323162, 

DIFILTRO DH11928; 

Referência Equivalentes: C6370012, 

A6370012, F2033VKES, RF1200. 

Filtro de Aspiração do Compressor de 

Ar Modelo COMPAIR 54365N 
| 

Dimensões: 
! 

15 |Diâmetro Externo 15,5mm, Diâmetro 613970 UN 1 18 R$ 453,0500 | R$ 8.154,9000 

Interno 12mm e Altura 14mm. 

Referência Fabricante: 98262 

/1063BR. 

Filtro do Compressor de Ar Bauer, 

16 |Sistema Securus 613971 UN 1 5 R$ 720,6375 | R$ 3.603,1875 

Referência Fabricante: 061686-410. 

Filtro de Ar de Admissão dos MCP”s. 

Características: 

Diâmetro Externo: 270mm, Diâmetro 

Interno: 205mm, Altura: 350mm e 

Material: papel 1 Mícron; 

Referência 

Fabricante: WARTSILA DLT- 

607032. 

Filtro de Óleo Combustível Marítimo 

dos MCP's. 

Características: 
| 

Diâmetro Externo: 100mm, Diâmetro 

Interno: 30mm, Altura: 295mm e | 

18 613973 UN 1 10 R$ 753,0267 | R$ 7.530,2670 

12 
613967 UN 1 415 | R$ 196,7500 | R$ 81.651,2500 

17 613972 UN i R$ 701,5833 | R$ 3.507,9165 a
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Pressão de Trabalho: 3BAR. 
Au , E, Referência Fabricante: WAR VIsH.4 

O Eres DLT-611841. 

Filtro de Óleo Lubrificante dos MCPºs; 
Características: 
Diâmetro Externo: 82mm, Diâmetro 
Interno: 45mm, Altura: 370mm, 
Material: papel selado e Pressão de 
Trabalho: 3BAR. 
Referência Fabricante: WARTISILA 
DLT-611529. 

Filtro de Óleo Lubrificante dos MCA:s 
Modelo: PSL 190. 

20 Óleo: SAE4O. 613975 UN 1 29 R$ 372,9650 | R$ 10.815,9850 
Referência Fabricante: T1904. 

Filtro de Óleo Combustível Pscado 
(ODM) dos MCA's. 
Modelo: MAX PRO pesado FSC72/2; 

19 
613974 UN 1 14 R$ 627,4433 | R$ 8.784,2062 

21 Rosca:M16x1.5; 613976 UN 1 19 R$ 527,6250 | R$ 10.024,8750 
Referência Fabricante: TECE!. PSC72 
/2. 

Filtro de Ar de Admissão dos MCA's. 
Modelo: Duraline Air Cleane:: 22 Referência Fabricante: ECG.- cos 613977 UN 1 7 R$ 866,1250 | R$ 6.062,8750 
ECC105003. 

23 [Elemento filtrame de água para 613741 UN 1 14 | R$44,9725 | R$629,6150 bebedouro 50L, Modelo: 3M A P200. 
á ? Filtro de Óleo (SAE40) Lubrificante 

das Engrenagens 24 Redutoras REXROTH. 613978 UN 1 7 R$ 99,9200 R$ 699,4400 
Referência Fabricante: R92801996. 

TOTAL 
R$ 4.917.873,3169 

1.1.1. Órgão gerenciador e órgão(s) e entidade(s) participante(s): 
Centro de Intendência da Marinha em Niterói - CeIMNi (OG); 
Comando do 1º Esquadrão de Escolta - ComEsqdE-1 (OM Líder); 
Comando do 1º Esquadrão de Apoio - ComEsqdAp-1; e 
Comando do 2º Esquadrão de Escolta - ComEsqdE-2. 

1.2. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar. 

1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto nº 10.818, de 27 de setembro de 2021. 

1.4. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da Assinatura da Ata de Registro de Preços, prorrogável na forma do art 105 da Lei nº 14.13: de 2021. 

1.5. O uso do Sistema de Registro de Preços se justifica pelas características do bem ou serviço, quando houver necessidade de contratações frequentes, situação essa que se enquadra na hipótese prevista no inciso 1 e II do am. 3º do Decreto nº 11.462 /2023. 

1.6. O objeto deste certame não se trata de atividade de custeio, conforme DECRETO Nº 10.193, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2019 e está de acordo com Circular nº 16/2024 da Secretaria-Geral da Marinha. 

1.7. O contrato oferece maior detalhamento das Tegras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação. 

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos d.. « ;nsultoria-Geral da União 
Modelo de Aquisições — Atualização: maio/2023 
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2. Fundamentação da contratação 

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontram-se pormenorizados em Tópico específico dos Estudos 

Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

2.2. Com fulcro no parágrafo único, do art. 1º, do Decreto nº 10.947, de 25 de janeiro de 2022 combinado com o subitem 1.12, da 

SGM-102 (NORMAS SOBRE LICITAÇÕES, ACORDOS E ATOS ADMINISTRATIVOS), o objeto da presente contratação 

está previsto no Calendário de Trabalho de Processo Licitatório (CTPL), do Centro de Intendência da Marinha em Niterói. 

3. Descrição da solução 

3.1. A descrição da solução, como um todo, encontra-se pormenorizada em tópico especítivo dos Estudos Técnicos Preliminares, 

apêndice deste Termo de Referência. 

4. Requisitos da contratação 

Classificação dos Bens Comuns: 

41. A natureza das aquisições pretendidas no presente processo licitatório é comum, nos te-mos do purágrafo XII. do art. 68, cia 

Lei 14.133, de [.!21, pois possui padrão de desempenho e qualidade objetivamente definids conforme a especificação constante 

no item 1. 

Sustentabilidade: 

4.2, Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser atendidos os seguintes 

requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis: 

4.2.1. que os bens sejam constituídos, no todo ou em parte, por material reciclado, atóxico, biodegradável, conforme 

ABNT NBR - 15448-1 e 15448-2; 

4.2.2. que sejam observados os requisitos ambientais para à obtenção de certificação do Instituto Nacional de Metrologia, 

Normalização e Qualidade Industrial - INMETRO com produtos sustentáveis ou dv menor impacto ambiental em relação 

aos seus similares; 

4.2.3. que os bens devam ser, preferencialmente, acondicionados em embalagem individual adequada, com o menor 

volume possível, que utilize materiais recicláveis, de forma a garantir a máxima proteção durante o transporte e O 

armazenamento; 

4.2.4. que os bens não contenham substâncias perigosas em concentração acima da recomendada na diretiva RoHS 

(Restriction of Certain Hazardous Substances), tais como mercúrio (Hg), chunio (Pb), cromo hexavalente (Cr(VD), 

cádmio (Cd), bifenil-polibromados (PBBs), éteres difenil-polibromados (PBDESs): - 

4.2.5. observar o Decreto Federal nº 7.404, de 23 de dezembro de 2010, o qual |: evê que os fabricantes, importadores, 

distribuidores e comerciantes dos produtos e embalagens, deverão estruturar e im ementar sistemas de logística reversa, 

mediante o retorno dos produtos e embalagens após o uso pelo consumidor. 

Subcontratação 

4.3. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

Garantia da contratação 

4,4. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguiti. nº 14.123, de 2021, pelas razões 

constantes do Estudo Técnico Preliminar. 

5. Modelo de execução do objeto 

Condições de Entrega 

5.1. O prazo de entrega dos bens é de 30 dias, contados a partir da emissão e envio da nota de empenho à Contratada, em remessa 

única ou parcial. 

5.2. Os bens deverão ser entregues nos seguintes endereços: 

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União 
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3.2.1. Base Naval do Rip de “aneiro, na Nha de Mocangue S/N, Ponta d'areia, Niterói-RJ, CEP: 24049-900; e QErt 5.2.2. Arsenal de Marinha do Rio de Janeiro, na Ilha das Cobras s/nº — Centro, Rio de Janeiro-RJ CEP: 20091-000. 

5.3. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
5.4. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias, contados do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do materiai e consequente aceitação mediante termo circunstanciado. 

5.4.1, Na hipótese de a veriticação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar- se- á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 

3.5. O recebimento provisório ou de'initivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 
5.6. As Organizações Militares (ON) obedecem à rotina de funcionamento que se inicia às 08h00 e termina às 16h00, com intervalo de 1 (uma) hora de almoco. No entanto, as entregas poderão ser executadas em horários além desses informados, combinando antecipadamente com as Organizações Militares (OM). 
5.7. Por ocasião da entrada e saída Jas Organizações Militares (OM) haverá inspeção dos meios de transporte utilizados pela empresa terceirizada, efetuando-se todos os registros cabíveis em livros próprios de controle. A empresa deverá obedecer a disposição legal referentes à segurança do trabalho e aquelas que porventura sejam exigidas pela Fiscalização. 

6. Modelo de gestão do contrato 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

6.3. As comunicações entre o Órgão ou entidade e a coniratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de n:vnsagem eletrônica para esse fim. 

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato. 

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do métod» de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

Fiscalização 

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos ( Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, cap: ). 

Fiscalização Técnica 

6.7. O fiscal técnico do contrato acom panhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22. VT): 

6.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. ( Leinº 14.133, de 2021, art. 3.» e Decreto nº 11.246, de 2022, am. 22, 11); 

6.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando Prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, HD; 
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6.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo háb::. a situação que demandar decisão ou 

adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. ( 

Decrei nº 11.246, de 2022, art. 22, IV); 

6.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato vas datas aprazadas, o fiscal técnico do 

contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto de 2022, art. 22, V) e 

6.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua 

responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual (  creto nº 11.246, de 2022, art. 22, VAL 

>. 

Fiscalização Administrativa 

6.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o 

empenho, o pagamento, as garantias, as .glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer 

documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, le H, do Decret. : de 2022). 

6.8.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fisca: administrativo do contrato atuará 

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato par: que tome as providências cabíveis, 

quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022 at. 27.09. 

Gestor do Contrato 

6.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fist lização do contrato contendo todos os 

registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo ja ordem de serviço, do registro de 

ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com + istas à verificação da necessidade de 

adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. (| - 1.246, de 2022, art. 21, 19. 

6.10. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, ve todas as ocorrências relacionadas à 

execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade sup»rior àquelas que ultrapassarem a sua 

competência. (1) :creto nº 11.246, de 2022, art. 21, 10. 

6.11. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de 

despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e «lo pagamento da despesa no relatório 

de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246. de 2022, am. 21, HO. 

6.12. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos riscais técnico, administrativo e setorial 

quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, 

baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de 

atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto "1 1,246, de 2022, art. 21, VID. 

6.13. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de 

aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata O art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo 

setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de2042, art 2 5) 

6.14. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a «nsecução dos objetivos que tenham 

justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto 

nº 11.246, de DU Dart 25, ND, 

6.15. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a :-nsecução dos objetivos que tenham 

justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das itividades da Administração. (Decreto 

nó al de Jam 2 VD. 

6.16. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos sara a formalização dos procedimentos 

de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos de. contrato. 
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7+ Critérios de medição c pagamento 

Recebimento 

7.1. Os bens serão recebidos proviso-amente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 

7.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo «e Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação da contratada, às suas +ustas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias, a contar do recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

7.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata 0 inciso !! do art. 75 da Lei nº 14.133. de 2021, 0 prazo máximo para o recebimento definitivo será de até será de até 5 (cinco) dias úteis. 
marido. de CUcl, 

7.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligên.. ias para a aferição do atendimento das exigências contratuais. 

7.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de + Comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto. para efeito de liquidação e pagamento. 

7.7. O prazo para a solução, pelo crntratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente. verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo. 

7.8. O recebimento provisório ou detinitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a Tesponsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

Liquidação 

7.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá O prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 2º. 82º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 

7.9.1. O prazo de que trata 0 item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes ce despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso Il 4d; art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. ta Ce cuel 

7.10. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

7.10.1. 0 prazo de validade; 

7.10.2. a data da emissão; 

7.10.3. os dados do contrato » do órgão contratante; 

7.10.4. o período respectivo «lv execução do contrato; 

7.10.5. o valor a pagar; e 

7.10.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.11. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a . liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante; 

7.12. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 221. 
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7.13. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas 

no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbitc. do órgão ou entidade, que implique 

proibição de contratar com O Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indireta» (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, 

DE 26 DE ABRIL DE 2018). 

7.14. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será pro» idenciada sua notificação, por escrito, 

para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser 

prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

7.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o con::atante deverá comunicar aos órgãos 

responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratao, bem como quanto à existência de 

pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 

créditos. 

7.16. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à re»: isão contratual nos autos do processo 

administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 

7.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmen:e, até que se decida pela rescisão do 

contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF, 

Prazo de pagamento 

7.18. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação da despesa, conforme 

seção anterior, nos termos da instrução Normativa SEGES Mk ni 77, de 2 

7.19. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o termo final 

do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária. 

Forma de pagamento 

7.20. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, asência e conta corrente indicados pelo 

contratado. 

7.21. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem ban: «ria para pagamento. 

7.22. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicavel. 

7.22.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando 'ouver, serão retidos na fonte, quando 

da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

7.23. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a 

retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regisie. No entanto, o pagamento ficará 

condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz ius ao tratamento tributário favorecido 

previsto na referida Lei Complementar. 

Cessão de crédito 

7.24. É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos e de acordo com os 

procedimentos previstos na instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de Juliu * — , conforme as regras deste presente 

tópico. 

7.241. As cessões de não abrangidas pela Instrução Normativa SEGES/ME nº 5:. de 8 de julho de 2020 dependerão de 

prévia aprovação do contratante. 

7.25. A eficácia da cessão de crédito não abrangidas pela Instrução Normativa SEGES ME nº 53, de 8 de julho de 2020, em 

relação à Administração, está condicionada à celebração de termo aditivo ao contrato admin-strativo 

7.26. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as condições de habilitação por 

parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de crédito e a realização dos pagamentos respectivos também 

se condicionam à regularidade fiscal e trabalhista do cessionário, bem como à certificaça de que o cessionário não se encontra 

impedido de licitar e contratar com O Poder Público, conforme a legislação em vigor, «. de receber benefícios ou incentivos 

fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lein' 5.429. “do nos termos do Parecer JL.-01, de 

18 de maio de ::.20. 
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ao direito comum aplicáveis no regime jurídico de 
possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela efetiva comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o desconto de multas, glosas e prejuizos causados à Administração. (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 23, DE 8 DE JULHO DE 2020 e Anexos). 

7.28. A cessão de crédito não afetará à execução do objeto contratado, que continuará sob a integral responsabilidade do contratado. 

8. Critérios de seleção do fornecedor 

Forma de seleção e critério de Julgamento da proposta 

8.1. O fornecedor será selecionado Por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO. 

Forma de fornecimento 

8.2. O fornecimento do objeto será purcelado de acordo com a demanda. 

Exigências de habilitação 

8.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

Habilitação jurídica 

8.4. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional. 

8.5. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede. 

8.6. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEL, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio brtps:/www gov.br/empresas-e-negocios/pi br'empreendedor 

8.7. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal — SLU cu sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIREI 1: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercisl da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores. 

8.8. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comerc.al da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede. conforme insuução Normativa DREVME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

8.9. Sociedade simples: inscrição de ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores. 

8.10. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou em presária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz. 

8.11. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 

8.12. Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf — DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, 82º do I'ecreto nº 10.880, de 2 de dezembro de 2021. 

8.13. Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS — CEI, que comprove a qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instruçi ativa REB n. 971, de 13 de novembro de 2009 (arts. 17 a 19 165). 

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos d:: < nnsultoria-Geral da União 
Modelo de Aquisições — Atualização: maio/2023 

11 de 14 Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação 



UASG 791610 
Termo de Referência 21/2024 

8.14. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou ds consolidação respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

8.15. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso. 

8.16. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela 

Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os 

créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade 

Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretá io da Receita Federal do Brasil e da 

Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

8.17. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS). 

8.18. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa 

ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VILA da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto- 

Lei nº 5.452, de 1º de maio de 19483. 

8.19. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital relativo ao domici;:.; ou sede do fornecedor, pertinente ao 

seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual. 

8.20. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital do domicílio ou sede do f: necedor, relativa à atividade em cujo 

exercício contrata ou concorre. 

8.21. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual/Distrital relacionados ao objeto contratual, deverá 

comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectivo do seu domicílio ou sede, ou outra 

equivalente, na forma da lei. 

8.22. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda «uferir os benefícios do tratamento 

diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de 

contribuintes estadual e municipal, 

Qualificação Econômico-Financeira 

8.23. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sece do licitante, caso se trate de pessoa 

física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5º, inciso TL alínea : rrução Normativa Seges/ME nº 116, 

de 2021), ou de sociedade simples; 
pa 

8.24. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, 

inciso ID; 

8.25. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonst".-ções contábeis dos 2 (dois) últimos 

exercícios sociais, comprovando: 

8.25.1. índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Gera' SG) superiores a 1 (um); 

8.25.2. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atende » todas as exigências da habilitação e 

poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura; 

8.25.3. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso d: a pessoa jurídica ter sido constituída 

há menos de 2 (dois) anos; e 

8.25.4. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita Federal do Brasil 

para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped. 

8.26. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualque: dos índices de Liquidez Geral (LG), 

Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação patrimônio líquido mínimo de 5% do valor 

total estimado da parcela pertinente. 

8.27. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e poderão 

substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, 819. 

Qualificação Técnica 
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8.28.2. Os atestados de Capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do fornecedor; e 

8.28.3. O fornecedor disporibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicit do pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que fo: executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 

8.29. Caso admitida a Participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação complementar: 

8.29.1. A relação dos cooperados que atendem aos Tequisitos técnicos exigidos para a contratação e que executarão o Contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21. incisole 42, 882º a 6º da Lein. 5.764, de 1971; 

8.29.2. A declaração de Tegularidade de situação do contribuinte individual — DRSCI, para cada um dos cooperados indicados; 
, 

8.29.3. A comprovação do ca pital social proporcional ao número de cooperados necessários à prestação do serviço; 
8.29.4. O registro previsto na 1 >. 164, de 1971, art. 107; 

8.29.5. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que executarão o contrato; e 
8.29.6. Os seguintes docum.ntos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: a) ata de fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias; e) três Tegistros de presença dos cooperados que executa:io o contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação: e 

8.29.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lein. E. “64, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador. 

9. Estimativas do Valor da Contratação 

Valor (R$): 4.917.873,32 

9.1. O custo estimado total da contraração é de R$ 4.917.873,32 (quatro milhões novecentos e dezessete mil oitocentos e setenta e três reais e trinta e dois centavos), conforme custos unitários apostos na tabela acima. 

10. Adequação orçamentária 

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral da União. 

10.2. A indicação da dotação fica Postergada para o momento da assinatura do contrato ou documento equivalente. 

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos d. “ insultoria-Geral da União 
Modelo de Aquisições — Atualização: maio/2023 
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Termo de Referência 21/2024 

11. Apêndices 

11.1. Integra este Termo de Referência, para todos os fins e efeitos, o seguinte apêndice: 

11.1.1. Quantitativo por Organizações Militares Participantes. 

12. Responsáveis 

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no 33º do Art. 4º do Decreto nº 10,543, 

de 13 de novembro de 2020. 

ASSINADO DIGRALMENTE 

ANDRE EFRAIM DOS ANJOS CAMARA 

ade i o Em 

ANDRE EFRAIM DOS ANJOS CAMARA 

Encarregado da Subseção de Manutenção de Máquinas e Equ:pamentos 

Despacho: APROVO o presente TR, em consonância ao preconizado na Lei nº 14.133, de “1 de abril de 2021, cuja finalidade é 

a aquisição de filtros e elementos filtrantes. 

Documento assinado digitalmente 

x o CAETANO QUINAIA SILVEIRA 

q É E Data: 02/10/2024 16:16:14-0300 

verifique em https://validar Áti.gov.br 

CAETANO QUINAIA SILVEIRA 

Ordenador de Despesa 

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União 

Modelo de Aquisições — Atualização: maio/2023 
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Estudo Técnico Preliminar 32/2023 

1. Informações Básicas 

Número do processo: 63426.005164/2023-47 

2. Descrição da necessidade 

2.1. A aquisição de filtros e elementos filtrantes se dá pois diariamente, os navios realizam manutenções, reparos e atividades intrínsecas à vida naval. Essas aquisições visam garantir maior eficiência das máquinas e motores, pois os meios navais precisam cumprir sua função: fazer-se ao mar. Para tal, dependemos desses materiais vitais para a sua execução e são indispensáveis para manter o bom funcionamento durante o período das comissões. 

3. Área requisitante 

Responsável 
COMANDC: DO 1º ESQUADRÃO DE ESCOLTA MAURICIO BARROS DE SOUZA 

4. Desci ição dos Requisitos da Contratação 

4.1. A contratação deverá ser realizada por meio de licitação, na modalidade pregão eletrônico (SRP), com fundamento no inciso 
I do artigo 28 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 
4.2. Os requisitos necessários para 0 atendimento da necessidade são: 

4.2.1. CONTRATADA que fomecerá os itens deverá possuir experiência prévia na fabricação/fornecimento dos itens em 
questão, assim como deverá apresentar laudos comprovando qualidade dos materiais a serem fornecidos; 
4.2.2. Os termos técnicos deverão ser interpretados com o significado preconizado pelas normas técnicas da Associação 
Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) e nos manuais e planos do fabricante dos itens; 
4.2.3. A CONTRATADA deverá demonstrar, antes da assinatura do contrato, que dispõe de meios, capacidade logística 
e técnica necessários ao atendimento do padrão de qualidade exigido dos materiais, comprovando assim possuir 
condições adequadas à realização do objeto do Termo de Referência; 
4.24. A CONTRATADA deverá declarar e apresentar por ocasião da assinatura do contrato os laudos e certidões 
necessárias à comprovação da qualidade dos materiais e capacidade técnica para o fornecimento; 
4.2.5. À CONTRATADA deverá obedecer rigorosamente as especificações técnicas passadas e constantes nos manuais 
dos respectivos meios constantes no Termo de Referência; 
4.2.6. À CONTRATADA responderá por quaisquer danos causados aos Navios, em decorrência do fornecimento de itens 
fora das especificações técnicas e materiais, sejam eles danos culposos ou dolosos; 
4.2.7. A CONTRATADA deverá manter, durante a execução do futuro contrato, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação; e 

4.2.8. Observar para todos os materiais as diretrizes de sustentabilidade estabelecidas no art. 4º, do Decreto nº 7.746 
/2012, quando couber. 

4.3. Declaração da CONTRATADA de que tem pleno conhecimento das condições necessárias para o fornecimento do material. 
4.4. A CONTRATADA deverá apresentar declaração de que se responsabilizá, sem nenhum custo para à Marinha do Brasil e 
órgãos participantes e no que couber, pela aplicação dos critérios de sustentabilidade ambiental dispostos acima, conforme a 
Instrução Normativa SLTI/MPOG no 1, de 19 de janeiro de 2010. 
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5.5. O Sistema de Registro de Preços é uma modalidade de licitação em que são registrados preços para contratações futuras, por 

meio de ata de registro de preços. Esses registros ficam disponíveis para a administração pública por um período determinado, 

geralmente 12 meses, durante os quais os órgãos e entidades podem utilizar os preços registrados para realizar suas aquisições 

conforme a necessidade. 

5.6. Dessa forma, não haverá exigência de garantia para a contratação nos termos dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133 

/2021 quando se trata de pregão por SRP. A contratação será realizada por meio de uma ata de registro de preços, e a efetiva 

aquisição do bem ocorrerá posteriormente, mediante a emissão de nota de empenho, conforme a necessidade e disponibilidade de 

recursos do órgão ou entidade contratante. 

5. Levantamento de Mercado 

8.1. A estimativa do custo total do certame corresponde ao valor pesquisado junto ao Painel de Preços, ao Comprasnet, sítios 

especializados na Internet e aos fornecedores, conforme preceituam a Instrução Normativa nº 65, de 07 de julho de 2021, do 

Ministério da Economia. 

5.2. A referida necessidade foi apurada mediante o planejamento da Administração no tocante à verificação do consumo no 

período de 2021/2022 realizada através das aquisições feitas pelas Organizações Militares participantes. 

5.3. A escolha da solução está de acordo com a busca de se obter maior vantajosidade e economicidade para a administração 

pública. 

5.4, O uso do Sistema de Registro de Preços se justifica pelas características do bem ou serviço, quando houver necessidade de 

contratações frequentes, situação essa que se enquadra na hipótese prevista nos incisos 1, II e III do art. 3º do Decreto nº 11.462 

/2023. 

5.5. Após a realização de pesquisa de mercado, o valor médio dos orçamentos apresentados, bem como o custo estimado para a 

aquisição do objeto acima discriminado, é o valor máximo que a Administração está disposta a pagar, inclusos todos os impostos, 

taxas e demais encargos incidentes sobre os materiais requisitados. 

5.6. Com fulcro na redação dada pela Lei nº 9.648/98, motivado pela tentativa de evitar possíveis distorções, abuso do poder 

econômico e concorrência predatória, optou por fazer a estimativa de custos com base no preço por média entre as cotações. 

5.7. A vantagem e economicidade para esta Organização Militar se afigura na execução de procedimento administrativo único, 

por meio de licitação na modalidade pregão, de forma eletrônica, e no ganho em escala com a redução dos preços. 

6. Descrição da solução como um todo 

6.1. Aquisição de filtros e elementos filtrantes em apoio ao Comando do 1º Esquadrão de Escolta (ComEsgdE-1), Comando do 1º 

Esquadrão de Apoio (ComEsqdAp-1), Comando do 2º Esquadrão de Escolta (ComEsqdE-2) e Centro de Intendência da Marinha 

em Niterói (CeIMNi), conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento e no Termo de Referência. 

6.2. Essa modalidade de aquisição foi a escolhida, pois propicia à Administração a possibilidade de obtenção dos insumos 

relacionados de acordo com a demanda de uso e disponibilidade de recursos para tal. 

6.3. A fim de que possam cumprir as missões de sua responsabilidade, os navios subordinados ao Comando do 1º Esquadrão de 

Escolta (ComEsqdE-1), Comando do 1º Esquadrão de Apoio (ComEsqdAp-1) e Comando do 2º Esquadrão de Escolta 

(ComEsqdE-2), necessitam realizar manutenções ou substituições periódicas em seus filtros e elementos filtrantes, sendo 

essenciais para garantir o bom funcionamento de suas máquinas e motores. 

6.4. Para que a aquisição produza os resultados pretendidos pela Administração, os seguintes elementos devem obedecer ao 

descrito no Termo de Referência e seus Apêndices. 

6.5. Todos os itens objetos deste certame deverão obedecer aos requisitos de fabricação, conformidade e boas práticas para 

garantir a durabilidade dos mesmos. 

6.6. Todas as normas de segurança do pessoal devem ser cumpridas. 

6.7. A entrega e transporte devem obedecer aos horários estabelecidos no Termo de Referência por se tratar de Organizações 

Militares com restrições de acesso. 

6.8. Todos os prazos estabelecidos devem ser cumpridos. 

7. Estimativa das Quantidades a serem Contratadas 

7.1. As estimativas das quantidades foram estabelecidas com base na compilação das necessidades dos navios subordinados ao 

Comando do 1º Esquadrão de Escolta (ComEsgdE-1), Comando do 1º Esquadrão de Apoio (ComEsqdAp-1) e Comando do 2º 

Esquadrão de Escolta (ComEsqdE-2), para aquisição de filtros e elementos filtrantes que visam garantir o bom funcionamento de 
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suas máquinas e motores. Adicionalmente, ressalta-se que as solicitações de substituições ocorrem come consequência do Em NÉA vida útm e ineficiência funcional dos filtros e elementos filtrantes atuais ou dotação insuficiente para proporcionar a plenitude das manutenções em cada meio naval. 
7.2. O método para estimativa das quantidades foi o consumo histórico, referente aos anos de 2021 e 2022, acrescido de novas necessidades apresentadas pelos órgãos participantes do referido certame. Cabe ressaltar ainda que existem casos em que os itens estão sendo adquirides pela primeira vez, tratando-se de primeira aquisição. 

7.3. Na tabela a seguir foram estimados os quantitativos das aquisições pretendidas: 

Filtro de Óleo Lubrificante 

Utilizado nos Motores 

IMTUIGVOS6TBII; 

Características: 

Pressão de Trabalho: 5 BAR; 

[Temperatura de Trabalho: 80ºc; 
1 UN | 512 320 320 960 320 50 0 150 48 0 536 3216 Comprimento: aprox. 317 mm; 

Diâmetro Externo: aprox. 152 mm; e 

Diâmetro Interno: aprox. 32 mm. 

[Referência Fabricante: 0011841425; 

eferência Equivalentes: SO7008 E 

Dorossi7 

Filtro Duplex de Óleo Combustível 

[Utilizado no Motor MTU 

16V956TB91; 

Características: 

Pressão de Trabalho: 2 BAR; 

Temperatura de Trabalho: 
2 UN 192 160 160 30 16 8o 0 150 96 o 177 1061 AMBIENTE; 

Comprimento: aprox. 160,1 mm; 

Diâmetro Externo: aprox. 150 mm; e 

Diâmetro Interno: aprox. 1:: mm. 

[Referência Fabricante: 00 -. 

[N13227E1. 

Filtro Coalescente para Filtragem de 

Combustível de Aeronave, Óleo 

Diesel Marítimo e Óleo 

Combustível Marítimo para Turbina; 

Características: 

Pressão de Trabalho: 140 PSI; 

[Temperatura de Trabalho: 

AMBIENTE; 

fFluido: JP-5 / ODM / OCMT: 
pd 

Comprimento: aprox. 413 mm; 

Diâmetro Externo: aprox. 211,8 

mm; e 

Diâmetro Interno: aprox. 55 mm. 

[Referência do Fabricante: 

B6352849; 

[Referência Equivalente; S011053. 
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Filtro Coalescente para Filtragem de 

Combustível de Aeronave, Óleo 

|Diese] Marítimo e Óleo 

Combustível Marítimo para Turbina; 

Características: 

Pressão de Trabalho: 140 PSI; 

4 [Temperatura de Trabalho: ul asa | 8 3 | 8 30 s |>olo 0 32 192 

AMBIENTE, 

fFluido: JP-5 / ODM / OCMT; 

Comprimento: aprox. 413 mm; 

[Diâmetro Externo: aprox. 211,8 

mm; e 

Diâmetro Interno: aprox. 55 mm. 

[Referência do Fabricante: 

B6352849; 

IReferência Equivalente: SO11053. 

filtro para Óleo Lubrificante 

IMARBRAX TR$6 utilizado para 

Óleo de Lubrificação de 

Engrenagem Redutora; 

Características: 

pressão de Trabalho: 3 BAR; 

Temperatura de Trabalho: 55ºe; 

Comprimento: aprox. 416,2 mm; 

[Diâmetro Externo: aprox. 212 mm; € 

[Diâmetro Interno: aprox. 110 mm. 

Referência do Fabricante: 

IDIFILTRO DH11928 

[Referência equivalente: 02105020, 

135190052, DZ02105020. 

fplememo Duplex da Turbina a Gás 

OLYMPUS TM3B (ROLLS 

ROYCE); 

fEiltro de Óleo Lubrificante 

Utilizado na filtragem de Óleo 

Lubrificante da Turbina a Gás 

OLYMPUS TM3B (ROLLS 

ROYCE); 

(Características: 

pressão de Trabalho: 55PSI, 

Comprimento: Aprox. 106 MM, 

Diâmetro Externo: Aprox. 98 MM e 

Diâmetro Interno: Aprox. 15MM. 

Referência do Fabricante: S999173; 

Referência equivalente: H742- 

896457. 

Elemento Filtrante de Baixa Pressão 

PY 

[da Turbina a Gás OLYMPUS 

: 

ITMS3B (ROLLS ROYCE); 

Filtro de Óleo Combustível de 

Baixa Pressão Utilizado na 

Filtragem de Óleo Combustível para 

Turbina; 

Características: 

Pressão de Trabalho: 1600 PSL, 

Ifemperatura de Trabalho: 

4 de 10



UASG 791610 

TENTE, Comprimento: aprox. 

25 vim, Didmetro Extermo: aprox. 

[147 mm e Diâmetro Intemo: aprox. 

mm. 

eferência do Fabricante: 1013259; 

IFILTRO DC31627; 

eferência Equivalentes: BDCB866 

te 3806607. 

Estudo Técnico Preliminar é 

[Elemento Filtrante de Alta Pressão 

da Turbina a Gás OLYMPUS 

TM3B (ROLLS ROYCE); 

fFiltro de Óleo Combustível de Alta 

Pressão Utilizado na Filtragem de 

Óleo Combustível para Turbina 

OLYMPUS TM3B (ROLLS 

ROYCE); 

Características: 

Pressão de Trabalho: 25 PSI, 

Temperatura de trabalho: 

AMBIENTE, Comprimento: aprox. 

6 mm, Diâmetro Externo: aprox. 

E. mm e Diâmetro Interno: aprox. 

5 mm. 

eferência Fabricante: DIFILTRO 

DH13613-8 

Referência Equivalentes: 16317962 

HC0015FUR3YRR, BL6317962. 

UN 24 16 10 20 96 

fElemento Filirante da SSG da 

[Turbina a Gás OLYMPUS TM3B 

(ROLLS ROYCE); 

Filtro de Óleo Lubrificante 

IMARBRAX TR86 Utilizado no 

SSG (Sistema de Controle de 

[Velocidade da Turbina); 

Características: 

Pressão de Trabalho: 2 BAR, 

[Temperatura de Trabalho: 55%, 

Comprimento: aprox. 158 mm, 

Diâmetro Externo: aprox. 68 mm e 

Diâmetro interno: aprox. 45 mm; 

[Referência Fabricante: C60942, 

DIFILTRO DH14264; 

Referência Equivalentes: SO11030, 

[?S1793, 26540095, 1016775. 

UN 24 10 78 

10 

Filtro Hidráulico Utilizado em 

|Sistema de Hélice de Passo 

KCcontrolado (HPC); 

Características: 

Pressão de Trabalho: 70 BAR, 

[Temperatura de Trabalho: 55ºc, 

Comprimento: aprox. 650 mm, 

Diâmetro Externo: aprox. 100 mm e 

Diâmetro Interno: aprox. 54 mm. 

[Fabricação DIFILTRO DH15011 

Referência Fabricante: CL6351251 

| C6351251. 

“0 20 50 228 
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Filtro Duplex Combustível 

(MOTOR MTU 16V956TB91 E 

12V956TB61); 

Sistena de Combustível MCP 

YMCA; 

Características: 

Pressão de Trabalho: 2 BAR, 

[Temperatura de Trabalho: 

AMBIENTE, Comprimento: 160,1 

mm, Diâmetro Externo: 100 mm e 

[Diâmetro Interno: 18 mm. 

eferência Fabricante: 0000921705, 

IFILTRO DH10263; 

eferência Equivalentes: DH10263, 

[UHS54P, PF594, 000N13227. 

192 160 160 500 320 20 150 

Estudo Técnico Preliminar 32/2023 

96 320 1918 

12 

[Papel Filtro Centrifugo usado 

no Sistema de Óleo Lubrificante 

(MOTOR MTU 16V956TB91 E 

12V9526TB5T); 

Características: 

Pressão de Trabalho: 4 KG/CM2, 

[Temperatura de Trabalho: 850º, 

Comprimento: aprox. 30cm, 

Diâmetro Externo: 2 mm e 

Diâmetro Interno: 100 mm; 

Referência Fabricante: 0001840581, 

IDIFILTRO DH13614 

[Referência Equivalentes: 02105020, 

135190052, DZ 02105020. 

96 40 40 20 150 59 415 

13 

Filtro Suspiro da Turbina; 

Características: 

[Pressão de Trabalho: POSITIVA, 

'remperatura de Trabalho: 1500ºc, 

Comprimento: 20cm, Diâmetro 

terno: 20cm e Diâmetro Interno: 

iScm. 

Referência Fabricante: BDC3968 

222, DIFILTRO DH13615. 

24 10 20 10 16 98 

itemento de Filtro Lubricante para 

jo Óleo Lubrificante MARBRAX 

TR86 utilizado na Engrenagem 

Redutora; 

Características: 

[Pressão de Trabalho: 3 BAR, 

fFemperatura de Trabalho: 550º, 

Comprimento: 416 mm, Diâmetro 

Externo: 212 mm e Diâmetro 

Interno: 110 mm. 

Ireterência Fabricante: C6323162, 

IDIFILTRO DH11928; 

Referência Equivalentes: 

[C6370012, A6370012, 

[F2033VKES, RF 1200. 

72 50 12 20 18 10 40 238 
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h 
io de Aspiração do Compressor 

de Ar Modelo COMPAIR 5436SN 

Dimensões: 

15 [Diâmetro Externo 15,5mm, uN] o [o o 15 0 [o [o 0 º 0 
Diâmetro Interno 12mm e Altura 

!4mm. 

| cnc Fabricante: 98262 

1063BR. 

Filtro do Compressor de Ar Bauer, 

16 istema Securus 

Referência Fabricante: 061686-410. 

fFiltro de Ar de Admissão dos MCP” 

IS. 

Características: 

[Diâmetro Extérno: 270mm, 

17 Diâmetro Interno: 205mm, Altura: 

'SOmm e Material: papel 1 Mícron; 

eferência 

Fabricante: WARTSILA DLT- 

1607032. 

[Filtro de Óleo Combustível 

Marítimo dos MCP"s. 

Características: 

Diâmetro Externo: 100mm, 

Diâmetro Interno: 30mm, Altura: 

295mm e Pressão de Trabalho: 

BBAR. 

18 

fReferência 

Fabricante: WARTISILA DLT- 

fiiga. 

Filtro de Óleo Lubrificante dos 

IMCP"s; 

Características: 

Diâmetro Externo: 82mm, Diâmetro 

19 interno: 45mm, Altura: 370mm, 
12 2 14 

iMaterial: papel selado e Pressão de 

Trabalho: 3BAR. 

Referência Fabricante: 

WARTISILA DLT-611529. 

Filtro de Óleo Lubrificante dos 

IMCA”s 

20 Modelo: PSL 190. 

Óleo: SAE40. 

Referência Fabricante: T19044. 

24 5 29 

fFiltro de Óleo Combustível Pesado 

ODM) dos MCA's. 

Modelo: MAX PRO pesado PSC72 

2; 
21 

16 3 19 
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InoscaM16x1.5; 

Referência Fabricante: TECFIL 

PSC 72/2. 

Filtro de Ar de Admissão dos MCA” 

s. 

22 iodeto: Duraline Air Cleaner; 

[Referência Fabricante: ECG-SCO3/ 

ECC 105003. 

[Elemento filtrante de água para 

23 bebedouro 50L, Modelo: 3M 

JAP 200. 

Filtro de Óleo (SAE40) Lubrificante 

idas Engrenagens 

24 

[Redutoras REXROTH. 

Referência Fabricante: R92801996. 

8. Estimativa do Valor da Contratação 

Valor (R$): 4.534.082,30 

8.1. A metodologia utilizada para obtenção do preço de referência para a contratação foi por média dos valores obtidos, de 

acordo com o Caput, do art. 6º, da Instrução Normativa nº 65/2021 do Ministério da Economia. 

8.2. A estimativa de valor da contratação realizada no presente ETP visa levantar o eventual gasto com o SRP de aquisição de 

filtros e elementos filtrantes de modo a avaliar a viabilidade econômica da opção. Essa estimativa não se confunde com os 

procedimentos e parâmetros de uma pesquisa de preços para fins de verificação da conformidade/aceitabilidade da proposta. A 

estimativa levantada com os quantitativos somado do Comando do 1º Esquadrão de Escolta, Comando do 1º Esquadrão de 

Apoio e Comando do 2º Esquadrão de Escolta é de R$ 4.534.082,30 (quatro milhões, quinhentos e trinta e quatro mil, oitenta e 

dois reais e trinta centavos). 

9. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução 

9.1. Conforme previsto no inciso II do art. 10º do citado Decreto nº 8.538, de 06 de outubro de 2015, a cota reservada poderá ser 

dispensada quando “o tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e as empresas de pequeno porte não for n” 

vantajoso para a administração pública ou representar prejuízo ao conjunto ou ao complexo do objeto a ser contratado, 

justificadamente”. 

9.1.1. No caso concreto, a aplicação da cota reservada implicará em prejuízo ao conjunto do objeto a ser adquirido, tendo 

em vista que haverá dois registros para um mesmo item e, consequentemente, entregas de fornecedores diferentes e em 

prazos distintos, podendo comprometer, até mesmo, questões afetas à padronização. 

9.1.2. Assim, a pratica supracitada é prejudicial no tocante à logística da Marinha, não sendo, portanto, vantajosa, caso 

contrário essa forma de aquisição para a Administração, pode trazer danos aos recursos humanos e materiais devido ao 

déficit funcional dos equipamentos em virtude da variação de qualidade dos materiais podendo comprometer, 

sobremaneira, a prontidão da Força no atendimento das atividades dos meios navais e em última instância, a garantia da 

segurança do país, tanto em tempo de paz, quanto em situações de crise. 
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10. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes 

10.1. Para o procedimento licitatório em lide, não há contratações correlatas ou interdependentes. 

11. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento 

11.1. É dispensável aos Comandos da Marinha, do Exército e da Aeronáutica o cumprimento da regulamentação do inciso VII 
do caput do art. 12 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, conforme disposto no Decreto nº 11.137, de 18 de julho de 2022, 
que altera o Decreto nº 10.947, de 25 de janeiro de 2022, o qual aborda sobre o Plano de Contratações Anuais (PCA) e o Plano de 
Gerenciamento de Contratações (PGC). 

12. Benefícios a serem alcançados com a contratação 

12.1. A aquisição dos objetos em lide trará diversos benefícios diretos e indiretos à Administração, em função de o pregão trazer 
preços bem vantajosos para a União. 
12.2. Com a adoção da solução para os itens deste processo, espera-se alcançar economicidade para aquisição de filtro e 
elementos filtrantes para o Comando do 1º Esquadrão de Escolta (ComEsgdE-1) Comando do 1º Esquadrão de Apoio 
(ComEsgdAp-1), Comando do 2º Esquadrão de Escolta (ComEsqdE-2) e Centro de Intendência da Marinha em Niterói (CeIMNi). 

12.2.1. Com a aquisição filtros e elementos filtrantes, espera-se alcançar maior eficiência operativa dos meio. 

13. Providências a serem Adotadas 

13.1. Tendo em vista que a eventual aquisição é para a reposição de materiais, conclui-se que não haverá necessidade de 
adequação do ambiente da OM, levando em consideração que já existem instalações apropriadas para o objeto em questão. 
13.2. As Organizações Militares (OM) obedecem à rotina de funcionamento que se inicia às 08h00 e termina às 16h00, com 
intervalo de 1 (uma) hora de almoço. No entanto, as eniregas poderão ser executadas em horários além dessés informados, 
combinando antecipadamente com as Organizações Militares (OM). . 
13.3. Por ocasião da entrada e saída das Organizações Militares (OM) haverá inspeção dos meios de transporte utilizados pela empresa terceirizada, efetuando-se todos os registros cabíveis em livros próprios-de controle. A empresa deverá obedecer a 
disposição legal referentes à segurança do trabalho e aquelas que porventura sejam exigidas pela Fiscalização. 

14. Possíveis Impactos Ambientais 

14.1. Para o fornecimento de bens objeto desta licitação, os fornecedores deverão atender os seguintes critérios de sustentabilidade ambiental regulados pela IN/SRLTIY/'MPOG Nº 01, de 19 de janeiro de 2010 e da GUIA NACIONAL DE SUSTENTABILIDADE, da Câmara Nacional de Sustentabilidade — CNS DECOR/CGU/AGU, setembro de 2023, 6º edição, 
revista, atualizada, ampliada: 

14.1.1. que os bens sejam constituídos, no todo ou em Parte, por material reciclado, atóxico, biodegradável, conforme PÁ 
ABNT NBR — 15448-1 e 15448-2; 

14.1.2. que sejam observados os requisitos ambientais para a obtenção de certificação do Instituto Nacional de 
Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial - INMETRO com produtos sustentáveis ou de menor impacto 
ambiental em relação aos seus similares; 

14.1.3. que os bens devam ser, preferencialmente, acondicionados em embalagem individual adequada, com o menor 
volume possível, que utilize materiais recicláveis, de forma a garantir a máxima proteção durante o transporte e o 
armazenamento; 
14.1.4. que os bens não contenham substâncias perigosas em concentração acima da recomendada na diretiva RoHS 
(Restriction of Certain Hazardous Substances), tais como mercúrio (Hg), chumbo (Pb), cromo hexavalente (Cr(VD), 
cádmio (Cd), bifenil-polibromados (PBBs), éteres difenil-polibromados (PBDES); e 
14.1.5. observar o Decreto Federal no 7.404, de 23 de dezembro de 2010, o qual prevê que os fabricantes, importadores, 
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distribuidores e comerciantes dos produtos e embalagens, deverão estruturar e implementar sistemas de logística reversa, 

mediante o retorno dos produtos e embalagens após o uso pelo consumidor. 

15. Declaração de Viabilidade 

Esta equipe de planejamento declara viável esta contratação. 

15.1. Justificativa da Viabilidade 

15.1.1. Após apresentação dos dados nos itens anteriores, a aquisição descrita neste Estudo Preliminar é considerada 

comum, disponível de forma usual no mercado das empresas do ramo, o que torna a referida contratação viável; 

15.1.2. O coordenador da equipe de planejamento da contratação será o fiscal do contrato decorrente. 

16. Responsáveis 

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no 83º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 

de 13 de novembro de 2020, 

MAURÍCIO BARROS DE SOUZA 
Encarregado da Subseção de Manutenção de Máquinas e Equipamentos 

. Despacho: Com fundamento legal no inciso E do art. 14 do Decreto nº 10.024/19, APROVO o presente ETP, bem como 

AUTORIZO a realização de procedimento licitatório para a contratação do objeto demandado. 

MD 
CAETANO QUINAIA SILVEIRA 

Ordenador de Despesas 
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MARINHA DO BRASIL 

COMANDO DO 1º ESQUADRÃO DE ESCOLTA 

JUSTIFICATIVA PARA AFASTAMENTO DA COTA RESERVADA PARA ME/EPP 

O Pregão Eletrônico nº At /2023 destina-se ao registro de preços para eventual 
aquisição de Filtros e Elementos Filtrantes, a serem utilizados nas Organizações Militares 
subordinadas ao Comando da Força de Superfície (ComForSup) sediadas no Complexo Naval 
de Mocanguê (CNM), na Base Naval da Ilha das Cobras (BNIC). O presente documento 
objetiva justificar o afastamento da cota reservada para a contratação de microempresas e 
empresas de pequeno porte, previsto no Decreto nº 8.538, de 06 de outubro de 2015, para 
todos os itens. 

Desde já, convém salientar que o objeto deste processo reúne itens imprescindíveis 
para as necessidades da Força. 

Conforme previsto no inciso Il do art. 10º do citado Decreto nº 8.538, de 06 de 
outubro de 2015, a cota reservada poderá ser dispensada quando: “o tratamento diferenciado e 
simplificado para as microempresas e as empresas de pequeno porte não for vantajoso para a administração 

pública ou representar prejuízo ao conjunto ou ao complexo do objeto a ser contratado, justificadamente”. 

No caso concreto, a aplicação da cota reservada implicará em prejuízo ao conjunto do 
objeto a ser adquirido, tendo em vista que haverá dois registros para um mesmo item e, 
consequentemente, entregas de fornecedores diferentes e em prazos distintos, podendo 
comprometer, até mesmo, questões afetas à padronização. 

Assim, a prática supracitada é prejudicial no tocante à logística da Marinha, não 
sendo, portanto, vantajosa, caso contrário essa forma de aquisição para a Administração, 
pode trazer danos aos recursos humanos e materiais devido ao déficit funcional dos 
equipamentos em virtude da variação de qualidade dos materiais podendo comprometer, 
sobremaneira, a prontidão da Força no atendimento das atividades dos meios navais e em 
última instância, a garantia da segurança do país, tanto em tempo de paz, quanto em 
situações de crise. 

Tendo em vista o exposto, optou-se por afastar a reserva de cota para ME/EPP, 
prevista no Decreto nº 8.538, de 06 de outubro de 2015, para os itens de nº 1,2,3,4,5,6,7, 
8, 10,11e 14. 

Niterói, RJ, em !% de março de 2024. 

/ 

MAURÍCIO BÁRROS DE SOUZA 
Capitão “ Tenente 

Encarregado da Subseção de Manutenção de Máquinas e Equipamentos 



EM BRANCO 



NUP: 
63426.0:5164/2023-47 

M
O
D
A
L
I
D
A
D
E
 
P
R
E
G
Ã
O
 

(SRP) 

OBJETO: 
Aguliição 

de 
Filtros 

e 
Elementos 

Filtrantes. 

DESCRIÇÃO 

Filtro 
deGleo 

Lubrificante 
Utilizado 

nos 
Motores 

MTU 
16V956TB91; 

Caracteristicas: 
Pressão 

de Trabalho: 
5 

BAR; 
Temperatura 

de Trabalho: 
80ºc; 

Compristento: 
aprox. 

317 
mm; 

Diâmetro 
Externo: 

aprox. 
152 

mm; 
e 

Diâmetre 
Interno: 

aprox. 
32 

mm. 
Referênca 

Fabricante: 
0011841425; 

Referênca 
Equivalentes: 

SO7008 
E 
DHO9917, 

C
O
M
A
N
D
O
 
DO 

1º 
E
S
Q
U
A
D
R
Ã
O
 

DE 
ESCOLTA 

CTPL 
2023 

EVT 
- 

16: 
Aquisição 

de 
filtros 

e 
elementos 

filtrantes 

APÊNDICE 
Ill DO 

TERMO 
DE 

REFERÊNCIA 
Nº 

26/2023 

Filtro 
Duplex 

de 
Óleo 

Combustível 
Utilizado 

no 
M
o
t
o
r
 
M
T
U
 
1
6
V
9
5
6
T
B
9
1
;
 

Caractelísticas: 
Pressão 

de 
Trabalho: 

2 
BAR; 

T
e
m
p
e
r
a
t
u
r
a
 

de 
Trabalho; 

A
M
B
I
E
N
T
E
;
 

Comprimento: 
aprox. 

160,1 
mm; 

Diâmetro 
Externo: 

aprox. 
150 

mm; 
e 

Diâmetro 
Interno: 

aprox. 
18 

mm. 
Referência 

Fabricante: 
000-N13227E1, 

UN 
613660 

192 
160 

160 
30 

16 

Filtro 
Coatescente 

para 
Filtragem 

de 
Combustível 

de 
Aeronave, 

Óleo 
Diesel 

Marítimo 
e Óleo 

Combustível 
Marítimo 

para 
Turbina; 

Caracteristicas: 
Pressão 

de 
Trabalho: 

140 
PSI; 

Temperatura 
de 

Trabalho: 
AMBIENTE; 

Fluido: 
JP-5 

/ O
D
M
 

/ OCMT; 
Comprimento: 

aprox. 
413 

mm; 
Diâmetro 

Externo: 
aprox. 

211,8 
mm; 

é 
Diâmet'o 

interno: 
aprox. 

55 
mm. 

Referência 
do 

Fabricante: 
B6352849; 

Referência 
Equivalente: 

S014053. 

UN 
613662 

96 
144 

48 
48 

150 
24 

Filtro 
Coalescente 

para 
Filtragem 

de 
Combustível 

de 
Aeronave, 

Óleo 
Diesel 

Marítimo 
e 

Óleo 
Combustível 

Marítimo 
para 

Turbina; 
Características: 
Pressão de 

Trabalho: 
140 

PSI; 
Temperatura 

de 
Trabalho: 

AMBIENTE; 
Fluido: 

/P-5 
/ O

D
M
 

/ OCMT: 
C
o
m
p
r
i
m
e
n
t
o
:
 

aprox. 
413 

m
m
;
 

Diâmetro 
Externo: 

aprox. 
211,8 

mm; 
e 

Diâmetro 
interno: 

aprox. 
55 

mm. 
Referência: 

do 
Fabricante: 

B6352849; 
Referência 

Equivalente: 
S011053. 

UN 
613960 

32 
48 

30 



E



É 
1
 

ra 
Óleo 

Lubrificante 
M
A
R
B
R
A
X
 

TR$86 
utilizado 

para 
Óleo 

de 
Lubrificação 

de 
E-Ntanagem 

Redutora; 
CarasClrísticas: 
Pres/Se 

de 
Trabalho: 

3 
BAR; 

T
e
m
 

Ptatura 
de 

Trabalho: 
55ºc; 

Comr:Pimento: 
aprox. 

416,2 
mm; 

Diârnro 
Externo: 

aprox. 
212 

mm; 
e 

Dtârziero 
Interno; 

aprox. 
110 

mm. 
Refezrécia 

do 
Fabricante: 

DIFILTRO 
DH11928 

Refeerécla 
equivalente: 

02105020, 
135190052, 

DZ02105020. 

UN 
613961 

40 
72 

64 
15 

Elermeito 
Duplex 

da 
Turbina 

a 
Gás 

OLYMPUS 
TM3B 

(ROLLS 
ROYCE); 

Filtro 
& 

Óleo 
Lubrificante 

Utilizado 
na 

filtragem 
de 

Óleo 
Lubrificante 

da 
Turksili 

a 
Gás 

O
L
Y
M
P
U
S
 
T
M
3
B
 

(ROLLS 
ROYCE); 

Cara 
Clrísticas: 

Pres 
sá: de 

Trabalho: 
55PSI, 

Comprimento: 
Aprox, 

106 
MM, 

Diâmetro 
Externo: 

AproX-28 
M
M
 

e 
Diâmetro 

Interno: 
Aprox. 

15MM. 
Referêcia 

do 
Fabricante: 

5999173; 
Referêtcia 

equivalente: 
H742-896457. 

UN 
613962 

23 
48 

10 

Eleição 
Filtrante 

de 
Baixa 

Pressão 
da 

Turbina 
a 
Gás 

OLYMPUS 
TM3B 

(ROLLS 
R
O
Y
C
E
:
 

Filtro 
& 

Óleo 
Combustível 

de 
Baixa 

Pressão 
Utilizado 

na 
Filtragem 

de 
Óleo 

Com 
Bistível 

para 
Turbina; 

Caracttrísticas: 
Pressãt 

de 
Trabalho: 

1600 
PSt, 

Temperatura 
de 

Trabalho: 
AMBIENTE, 

Com 
Prinento: 

aprox. 
226 

mm, 
Diâmetro 

Externo: 
aprox. 

147 
mm 

e 
Diâmetro 

Internº: 
aprox. 

40 
m
m
.
 

Referêrcia 
do 

Fabricante: 
1013259) 

DIFILTRO 
D
C
3
1
6
2
7
;
 

Referêrcia 
Eguivalentes: 

BDC8866 
e 
3806607. 

UN 
613963 

18 
24 

16 
20 

20 

e
r
 

Filtrante 
de 

Alta 
Pressão 

da 
Turbina 

a Gás 
OLYMPUS 

TM3B 
(ROLLS 

R
O
Y
C
E
!
 

Filtro 
de 

Óleo 
Combustível 

de 
Alta 

Pressão 
Utilizado 

na 
Filtragem 

de 
Óleo 

C
o
m
b
u
t
í
v
e
l
 

para 
Turbina 

O
L
Y
M
P
U
S
 
T
M
3
B
 

(ROLLS 
ROYCE); 

Características: 
P
r
e
s
s
ã
o
 

de 
Trabalho: 

25 
PSt, 

T
e
m
p
e
r
a
t
u
r
a
 

de 
trabalho: 

A
M
B
I
E
N
T
E
,
 

C
o
m
p
r
i
m
e
n
t
o
:
 

aprox. 
86 

m
m
,
 

Diâmetro 
Externo: 

aprox. 
54 

m
m
 

e 
Di 

Intern9: 
aprox. 

15 
mm, 

Referência 
Fabricante: 

DIFILTRO 
DH13613-8 

Referência 
Equivalentes: 

1
6
3
1
7
9
6
2
,
 
H
C
O
O
1
S
F
U
R
S
Y
R
R
,
 
B
L
6
3
1
7
9
6
2
.
 

UN 
613964 

16 
24 

16 
10 

20 

E
l
e
m
e
n
t
o
 

Filltrante 
da 

SSG 
da 

Turbina 
a 
Gás 

O
L
Y
M
P
U
S
 
T
M
3
B
 

(ROLLS 
ROYCE); 

Filtro 
de 

Óleo 
Lubrificante 

M
A
R
B
R
A
X
 
TRB6 

Utilizado 
no 

SSG 
(Sistema 

de 
Controle 

de Velocidade 
da 

Turbina); 
Características: 
Pressão 

die 
Trabalho: 

2 
BAR, 

T
e
m
p
e
r
a
t
u
r
a
 

de 
Trabalho: 

55ºc, 
C
o
m
p
r
i
m
e
n
t
o
:
 

aprox. 
158 

mm, 
Diâmetro 

Externo: 
aprox. 

68 
m
m
 

e Diâmetro 
Interno: 

aprox. 
45 

mm; 
Referência 

Fabricante: 
C60942, 

DIFILTRO 
D
H
1
4
2
6
4
;
 

Referência 
Equivalentes: 

S
0
1
1
0
3
0
,
 

PS1793, 
2
6
5
4
0
0
9
5
,
 
1016775. 

UN 
613965 

13 
24 

10 

10 

Filtro 
Hittráulico 

Utilizado 
em 

Sistema 
de 

Hélice 
de 

Passo 
Controlado 

(HPC); 
Características: 
Pressão 

cle 
Trabalho: 

70 
BAR, 

Temperatura 
de 

Trabalho: 
55ºc, 

Comprimento: 
aprox. 

650 
mm, 

Diâmetro 
Externo: 

aprox. 
100 

m
m
 

e Diâmetro 
Interno: 

aprox. 
54 

mm. 
FabricaÇão 

DIFILTRO 
DH15011 

Referência 
Fabricante: 

CL6351251 
E 
C6351251. 

613966 
38 

48 
40 

20 

4
 

Filtro Duplex 
Combustivel 

(MOTOR 
MTU 

16V956TB91 
E 12V956TB61); 

Sistema 
ce 

Combustível 
M
C
P
/
M
C
A
;
 

Características: 
Pressão 

tie 
Trabalho: 

2 
BAR, 

Temperatura 
de 

Trabalho: 
AMBIENTE, 

CompriMtento: 
160,1 

mm, 
Diâmetro 

Externo: 
100 

mm 
e 
Diâmetro 

Interno: 
18 

mm. 
Referênc 

za 
Fabricante: 

0000921705, 
DIFILTRO 

DH10263; 
Referêncza 

Equivalentes: 
D
H
1
0
2
6
3
,
 
U
H
5
5
4
P
,
 
PF594, 

0
0
0
N
1
3
2
2
7
.
 

613660 
320 

192 
160 

160 
500 

320 
20 

50 

150 
96 

239 

137 

108 

96 

78 

228 

1918 
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1 

» 

13 

U g 
Ftro 

Centrifugo 
usado 

no 
Sistema 

de 
Óleo 

Lubrificante 
(MOTOR 

MTU 
1
6
V
 

2 5HB94 
E 12V9526TB61); 

Cara 
ttísticas: 

Pres 
Sàtde 

Trabalho: 
4 
KG/CM2, 

Temperatura 
de 

Trabalho: 
850%, 

UN 
Com: 

Prnento: 
aprox. 

30cm, 
Diâmetro 

Externo: 
2 
mm 

e 
Diâmetro 

interno: 
100 

mm; 
R
e
f
e
r
ê
t
i
a
 
Fabricante: 

0
0
0
1
8
4
0
5
8
1
,
 

DIFILTRO 
D
H
1
3
6
1
4
 

Refer 
Éia 

Equivalentes: 
0
2
1
0
5
0
2
0
,
 
1
3
5
1
9
0
0
5
2
,
 
D
Z
0
2
4
0
5
0
2
0
,
 

613967 
49 

96 
40 

40 
20 

Fitro 
Stpiro 

da 
Turbina; 

Caracteisticas: 
Pressãoe 

Trabalho: 
POSITIVA, 

Temperatura 
de 

Trabalho: 
1500ºc, 

UN 
Com 

prttento: 
20cm, 

Diâmetro 
Externo: 

20cm 
e 
Diâmetro 

interno: 
15em. 

Referêria 
Fabricante: 

BDC3968/222, 
DIFILTRO 

DH13615. 

613968 
16 

24 
10 

20 

150 

10 

14 

Elem 
€Nb 

de 
Filtro 

Lubricante 
para 

o 
Óleo 

Lubrificante 
M
A
R
B
R
A
X
 
TR86 

utilizadona 
Engrenagem 

Redutora; 
CaractEisticas: 

416 
MM. 

Diâmetro 
Externo: 

212 
m
m
 

e 
Diâmetro 

Interno: 
110 

mm. 
Referêrtia 

Fabricante: 
C6323162, 

DIFILTRO 
DH11928; 

Referência 
Equivalentes: 

C6370012, 
A6370012, 

F2033VKES, 
RF1200. 

PressãOde 
Trabalho: 

3 
BAR, 

Temperatura 
de 

Trabalho: 
550ºc, 

Comprimento: 
|UN 

613969 
40 

15 

Filtro 
deaspiração 

do 
Compressor 

de 
Ar 

Modelo 
COMPAIR 

54365N 

Diâmetrs 
Externo 

15,5mm, 
Diâmetro 

Interno 
12mm 

e Altura 
14mm. 

Referência 
Fabricante: 

98262/1063BR. 

Sêns: 
Dimenstas: 

UN 
613970 

16 
Referência 

Fabricante: 
061686-410. 

Filtro 
do 

L
o
m
p
r
e
s
s
o
r
 

de 
Ar 

Bauer, 
Sistema 

Securus 
UN 

613971 

17 

Filtro 
de 

Ar de 
Admissão 

dos 
MCP's. 

Caractefhticas: 

Material: 
papel 

1 Mfcron; 
Referência 

Fabricante: 
WARTSILA 

DIT-607032. 

Diâmet'S 
Externo: 

270mm, 
Diâmetro 

Interno: 
205mm, 

Altura: 
3
5
0
m
m
 

e 
UN 

613972 

18 

Filtro 
de 

Óleo 
Combustível 

Marítimo 
dos 

MCP's. 
Características: 

de 
Trabalho; 

3BAR. 
Referência 

Fabricante: 
WARTISILA 

DIT-611841. 

Diâmetro 
Externo: 

100mm, 
Diâmetro 

Interno: 
30mm, 

Altura: 
2
9
5
m
m
 

e 
Pressão 

[UN 
613973 
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Filtro 
de Gteo 

Lubrificante 
dos 

MCP's; 
Caractefííticas: 

papel 
selado 

e Pressão 
de Trabalho: 

3BAR. 
Referência 

Fabricante: 
WARTISILA 

DLT-611529. 

DiâmetrO 
Externo: 

8
2
m
m
,
 
D
i
â
m
e
t
r
o
 
Interno: 

4
5
m
m
,
 

Altura: 
3
7
0
m
m
,
 

Material: 
[UN 

613974 

20 

Filtro 
de Óteo 

Lubrificante 
dos 

MCA's 

Óleo: 
SAE40. 

Referência 
Fabricante: 

T19044. 

Pp 
Modelo: 

PSL 
490. 

UN 
613975 

21 

Filtro 
de 

Óteo 
Combustivel 

Pesado(ODM) 
dos 

MCA's. 

Rosca:iMÍSx1.5; 
Referência 

Fabricante: 
TECFIL 

PSC72/2, 

Modelo: 
M
A
X
 
PRO 

pesado 
PSC72/2: 

UN 
613976 

22 
Filtro 

de 
Ar 

de 
Admissão 

dos 
MCA's. 

|Referência 
Fabricante: 

ECG-5C03/ 
ECC105003. 

Modelo: 
Dyraline 

Alr Cleaner; 
UN 

613977 

23 
Elemento 

Eiltrante 
de 

água 
para 

bebedouro 
50L, 

Modelo: 
3M 

AP200. 
UN 

613741 

24 
Referência 

Fabricante: 
R92801996. 

Filtro 
de ÓE go 

(SAE40) 
Lubrificante 

das 
Engrenagens 

Redutoras 
REXROTH. 

UN 
613978 

: 
ú 

2) 
“
D
V
I
 

E
 

Atadante 
da 

Subseção 
de 

i 
ASSINADO 

DIGITALMENTE 
] 

72 
so 

12 
20 

io 

415 

98 
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MODELO 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

CENTRO DE INTENDÊNCIA DA MARINHA EM Nf TERÓ! 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

O(A)..... (órgão ou entidade pública que gerenciará a ata de registro de preços), cem sede no(a) ...... | ha cidade de ........ , inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº... , Neste ato representado(a) pelo(a) ..... (cargo e nome), nomeado(a) pela Portaria nº... de .... de ..... de 202... publicada NO de ..... de ....... de .... - Portador da matrícula funcional nº o » Considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº. /202..., publicada no ..... de ..... [....1202....., processo administrativo n.º + RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas no Edital de licitação ou Aviso da Coniratação Direta, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto n.º 11.462, de 34 de março de 2023, e em conformidade com as disposições a seguir: 

1. DO OBJETO 

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços bara a eventual aquisição de filtros e elementos filtrantes, especificado(s) no(s) item(ns).......... do .......... Termo de Referência, anexo ...... fdo edital de Licitação nº... /20..1 ou [do Aviso da Contratação Direta nº], que é parte integrante desia Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição. 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

241. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada 
item, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) Droposita(s) são as que seguem: 

tem Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 1] 
do 

TR 

Especificação Marca Modelo Unidade | Quantidade|Quantidal Valor Un] Prazo 
(se exigida ng (se exigido no Máxima de geraníia 

ú edita!) edita!) Minima ou 

validade 

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao bresente regisiro de preços consta como 
anexo a esta Ata. 

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) 

3.1. O órgão gerenciador será O ...... (nome do órgão)... 
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3.2. (Além do gerenciador, não hã fou] São) órgãos e entidades públicas participantes do registro 

item nº Órgãos Participantes Unidade Quantidade 

E DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS (item obrigatório) 

4.1 Não será admitida a adesão à ata de regisiro de preços decorrente desta licitação, conforme 

justificativa apresentada nos estudos técnicos preliminares. 

&.2. A adesão à ate de registro de preços Dor órgãos e entidades da Administração Pública 

estadual, distrital e municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não ficando 

sujeita ao limite de que trata O item 4.7, desde que seja destinada à execução descentralizada de 

programa ou projeto federal e comprovada a cornpatibilidade dos preços registrados com os valores 

praticados no mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021. 

Vedação a acréscimo de quantitativos 

43. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGI TRO DE PREÇOS E CADASTRO 

4 A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia 

útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante 

a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 

sil. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no 

próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exefcicio 

financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como & previsão no plano plurianual, 

quando ulirapassar 1 (um) exercício financeiro. 

5.1.2 Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver à indicação da 

disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela 

entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de 

despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 

5.21. O instrumento contratual de que trata O item 5.2. deverá ser assinado no prazo de 

validade da ata de registro de preços. 

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado 

o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

54 Após a homologação da licitação ou ca contratação direta, deverão ser observadas as 

seguintes condições para formalização da ata de registro de preços: 

5.41. Serão registrados na ata os preços 6 08 quantitativos do adjudicatário, devendo ser 

observada a possibilidade de O licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao 

máximo previsto no editai ou no aviso de contratação direta e se obrigar nos limites dela; 

542 Será incluído na ata, na forma de anexo, O registro dos licitantes ou dos fornecedores 
= 
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3.424. Aceitarem cotar os bens, as obras ou OS Serviços com precos iouaie acjuaicatário, observada a classificação da licitação; e 

3.4.2.2. Mantiverem sua proposta original. 

5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fomnecedores registrados na ata. 

5.5. O registro a que se refere o item 542 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva Dara O caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

5.0. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 
5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 3.4.2.2 somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas 
seguintes hipóteses: 

2.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital ou no aviso de contratação direta; e 

5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do regisiro de preços nas hipóteses previstas no item 9. 

5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

5.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado cu o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação oL no aviso de contratação direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 
3.8.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do Drazo, devidamente justificada, e que a Justificativa seja aceita pela Administração. 

3.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinaturs digital e disponibilizada no Sisiema de Registro de Preços. 

5.11. Quando e convocado não assinar a ata de registro de preços no brazo e nas condições estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item Erro: Origem da referência não encontrada, observando o item 3.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar Os ticitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

3.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital ou do aviso de contratação direta, poderá: 

5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos 
preços foram regisirados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à 
obtenção de preço melhor, mesmo gue acima do preço do adjudicatário: ou 

5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor 
condição. 

5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 
específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 
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6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

6.1, Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual 

redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos 

serviços registrados, nas seguintes situações: 

811. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal 

-omo pactuada, nos termos da alínea “4” do inciso Il do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 

o 812. Ern caso de criação, aiteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais 

ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços 

5.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de 

reajustamento oi repaciuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14,133, de 2021. 

8134 No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e O 

índice previstos para & contratação; 

8132. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios 

idos para a contratação. 

?. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

TA. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por 

motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a 

5 

TA. Caso não aceite reduzir seu preço aos vaiores praticados pelo mercado, o fornecedor 

será liberado do compromisso assumido quanto ao em registrado, sem aplicação de penalidades 

administrativas. 

TAZ. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do 

aasiro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitaro reduzir seus preços aos 

valores de mercado e não convocará os licitantes OU fornecedores que ilveram seu regisiro €3
 

4)
 

713. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá 

ao cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de 

contratação mais vantajosa. 

Vis, Na hipótese de redução do preço registrado, O gerenciador comunicará aos órgãos & 

às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que 

avaliem a conveniência e & oportunidade de diigenciarem negociação com vistas à alteração 

contratual, observado O disposto no af. 424 da Lei nº 414.133, de 2021. 

7.2. Na hipótese de o prego de mercado tornar-se superior ao preço registrado e O fornecedor não 

poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao 

gerenciador a aiteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que 

supostamente O impossibilite de cumprir o compromisso. 
E 

724. Neste caso, o fornecedor encaminhará, junfamenis com O pedido de alteração, a 

documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço 

registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 

722. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize 

o preço regisirado, O pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e O fornecedor 
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deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do «su rod 
nos termos do item 9.1., sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, & E 
iegislação aplicável. 

7.23. Na hipótese de cancelamento do regisiro do fornecedor, nos termos do item anterior, 
o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para 
verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7. 

7.24. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá 
ao cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas 
cabíveis para a obtenção da coniratação mais vantajosa. 

125. Na hipótese de comprovação da majoração dc preço de mercado que inviabilze o 
preço registrado, conforme previsto no item 72. e no item 7.214., o órgão cu entidade 
gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo 
mercado. 

1.26. O órgão ou eniidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que 
tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do 
preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto 
no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

6  REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

8.1. As quantidades previstas para os itens com preços regisirados nas atas de registro de 
preços poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as 
entidades participantes e não participantes do registro de preços. 

8.2. O remanejamento somente poderá ser feito: 

[99
] 24. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante: ou 

3.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 

8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar 
será considerado participante para efeito do remanejamento. 

8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não 
participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023. 

8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a 
redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que 
haja prévia anuência do órgão ou da entidade gue sofrer redução dos quantitativos informados. 

8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal 
ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, 
observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente 
do remanejamento dos itens. 

8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade 
gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 8.3.,a 
distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento. 

8, CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 
REGISTRADOS 

9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

9.1.1. Descumprir as condições da ata de regisiro de preços, sem motivo justificado; 
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9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido 

pela Administração sem justificativa razoável) 

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, 8 2º, do 

Decreto nº 11.462, de 2023; ou 

Q.14, Sofrer sanção prevista nos incisos ill ou V do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 

2021 

Ko
 

91444. Na hipótese de aplicação de sanção srevista nos incisos Ill ou IV do caput do art. 156 

da Lei nº 44.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de 

vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderê, 

decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas 

contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1. será formalizado por 

despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da amplia 

3.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou à entidade gerenciadora 

poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de 

SÁ. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em 

dsierminada ata de registro de preços, 1 tal ou parciaimente, nas seguintes hipóteses, desce que 

devidamente comprovadas e justificadas: 

9441. Bor razão de interesse público; 

Q42, A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior, ou 

9483. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que O preço de mercado 

tornar-se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26,8 3º e 27, 8 4º ambos 

do Decreto nº 11.462, de 2025. 

40. DAS PENALIDADES 

104. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejarê aplicação das penalidades 

estabelecidas no edital ou no aviso de contratação direia. 

10.144. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de 

preços que, convocados, não honrarem O compromisso assumido iniustificadamente após terem 

assinado a ata. 

10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 

ds pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto n 
descumprimento 

de 20223), exceto nas hipóteses em que O descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos 

ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a apticação d 

penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto nº 11.482, de 2028). 

fy
 

10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar 20 órgão gerenciador qualquer das 

ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para 

cancelamento do registro do fornecedor. 

41, CONDIÇÕES GERAIS 

444. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para enirega € recebimento, 

as chrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições co 

uste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL OU AVISO DE 

CONTRATAÇÃO DIRETA. 
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14.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens só será snmiticdo year 
parte de tens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem 
para o órgão ou a entidade. 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em .... (....) vias de igual teor, que, 
depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas paries e encaminhada cópia aos demais 
órgãos participantes (se houver). 

Local e data 

Assinaturas 

Representante legal do órgão gerenciador e representante(s) legal(is) do(s) fornecedor(s) 

registrado(s) 

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Coniratos da Consultoria-Geral da União 
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Cadastro Reserva 

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que aceitaram cotar os itens com 

preços iguais ac adjudicatário 

Kem Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

ao 

TR 

Especificação Marca Modelo | Unidade | Quantidade |Quantida Valor Unl Prazo 

x (se exigida no (se exigido no | Máxima de garantia 

| edital) edita) | Mínima ou 

| | validade 

Í 

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que mantiveram sua proposta 

original: 

tem Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

do | 

TR. 
Especificaçã Marca | Modeio | Unidade [Quantidade |Quantida | Valor Un Prazo 

o (se exigida no (se exigido no | | Máxima | de | | garantia 

X | | edita!) | edital) | | | Mínima | | ou 

| | | | | | | | validade 

| | | | | - - | | 
| | | | | Lo 
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TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 

72. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, cs proços inbisid 
serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice (indicar o índice & ser 
adotado), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

73. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado & partir dos 
efeitos financeiros do último reajuste. 

TA. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará zo 
contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente 
tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

Tô. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo(s). 

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 
determinado(s) pela legislação então em vigor. 

ft. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial 
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

E) 

78. O reajuste será realizado por apostilamento. 

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 82. X, Xle XIV) 
8.1. São obrigações do Contratante: 

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Coniratado, de acordo com o contrato 
e seus anexos; 

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

3.4. Notificar o Coniratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

3.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, 
forma e condições estabelecidos no presente Conirato e no Termo de Referência. 

8.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

8.8. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas 
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

8.9. Explicitamenie emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução 
do presente Conirato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.10. A Administração terá o prazo de XXXXXXX, a contar da data do protocolo do requerimento para 
decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 
contratado no prazo máximo de XXXXXX. 

8.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 
descumprimento de cláusulas contratuais. 
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o. 8. A Per vação não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros 

em decorrência de ato o do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

SH DV. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVI 

G.1. O Contratado deve cumprir todas as ob! es constantes deste Coniratc e em seus anexos, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 

objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

rigaç 
as 

bjsto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e de relação 

cia técnica autorizada; 

9.3, Responsanilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa 

cio Consumidor (Leinº 8.078, de 1990), : 

municar ao contraiante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 

que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
Í ? ã 

o 

Ea
 

determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 

LA É y e prestar todo esclarecimento ou informação por eles ? 

pm o 

9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 

prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verifi defeitos ou incorreções 

ariiimnatam nos Pa. FE NA es ie as ras = 

resultantes da execução ou dos materiais empregados, 

S.7. Responsabilizar-se pelos vi ícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem corno Dor todo e 

qualquer dano causado & Administração ou terceiros, não reduzi indo essa responsabilidade a fiscalização ou 

o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos 

pagamentos devidos ou da garar ntia, caso exigida, o valor correspondente aos « danos sofridos; 

9.8. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadasiro de Fornecedores — 

SICAF, o contratado deverá entregar &o setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nola 
ace 

Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa & Seguridac 

iai, 2 conjunta relativa aos wrbutos federais e & Dívida Ativa da União, 3) certidões que 

jularidade per rante a Fazenda Estadual ou Distrit “al do domicílio ou sede do contratado; 

Certidão de Regularidade do GTS — che e 5) Ceriidão Negativa de Débitos Ti rabalhistas - CNDT, 

SRA Responsabitzar so pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previ idenciárias, fiscais, 

a s previstas em legis! ação específica, na inadimplência não transfere a 

Fesnonsatblidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrai 

940. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo o de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 

anormai ou acidente que se verifique no locai da execução do objeto contratual. 

914. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas cu bens de terceiros. 

9142 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
a 

todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 

9143. Cumprir, durante foco 0 periodo de execução do contrato, a reserva de cargos | evista em lei para 

nessoa com deficiência, para rea pilit ado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de 

cargos previstas na legislação (aii (18. da Lein 14.133, de 2021); 
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TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 

944. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima. no nrazo fixado nela Baml 
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágraio único. 
da Leinº 14.133 de 2021); 

9.15. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

9.16.  Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art 124 ll d da Lein? 
14133, de 2021. 

8.17. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas 
de segurança do contratante; 

CLÁUSULA DÉCIMA- GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 82. XI) 

10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 

11.1. -Comete infração administrativa, nos termos da Leinº 14133 de 2021, 0 contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato: 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

O) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado: 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contraio; 

f) — praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

9) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer naiureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art 5º da Leinº 12.848. de 1º de agosto de 2018. 

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

Ê. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156. 82º da Leinº 14133, de 2021): 

ii. impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “Cc” e 
“a” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave 
(art 156. 84º da Leinº 14133, de 2021); 

il Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas “e”, TP, “gq” e “h” do subitem acima deste Conirato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que 
justifiguem a imposição de penalidade mais grave (art. 156. 85º da leinº 141433. de 2021). 

iv. Multa: 

1. Moratória de ..... Yo (e por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inacdimplida, até o limite de....... (e... » dias; 

114.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 158, 89º da Leinº 14.133, de 2021) 
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TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº OOOUZOCA 

1.3.1. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

multa (ari 156. S/º dalLeinº 14,139, de 2021). 

443 f ia ani x a dis cará far g inf 
ii.I. Antes da aplicação da multa será facuitada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
Fa ' . . " . — : 

“ 

dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157. da Leinº 14,133, de 2021) 

4133 ; a i as indeni 3 nívei j 
11.3.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (ari. 156. 88º, da Lei nº 14.135. de 

no 
foto je 

JIIA. Prevismenie ao encaminhamento & cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

adrministrativamente no prazo méximo de XX (XXXX) dias, a contar da cata do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

anções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 

tado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do arl. 138 da 

cara as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 

sanções serão considerados (art. 156, 81º da Leint 14,133. de 2021). 

a natureza e a gravidade da infração cometida 

bj as peculiaridades do caso concre eto; 

c) s circunstâncias agravantes ou atenuaniss, 

dj os danos que dela provisrem para o Contratante 

) a implantação ou O aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas & orientações 
& 

dos órgãos de controle. 

s atos pre revistos como infrações administrativas na Lei nº 14.123, de 2021, ou em outras leis de 

e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº? 

ce 2013, serão apurados e juigados conjuntamente, nos mesmos autos, cbservados o ho 

na referida Lei (art. 159). 
procedimental e autoridade competente 

44.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desco rsiderada sempre que utilizada com aduso 

do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previ istos neste Contraic ou pafa 

provocar coniusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa iurídica 

£ serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica 

sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o 

Contratado, observados, em todos os casos, 6 contraditório, a ampla defesa e a obri igatorisdade de análise 

rídica prévia a 180. da Leinº 14.133, de 2021) 

a 

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 

o Nacional de Empresas Inidônsas e Suspensas (Ceis) e no Cedastr o Nacional de 

4148. O Contratante deverá, no prazo máximo de 1 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 

a 
q 

publicidade no Cada astr 

Empresas Punidas (Cep). instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Ari 181. da Leinº iáa 139, de 

202). 

11.9. As sa nções de impedimento de licitar e contratal 

contratar são passíveis de reabli tação na forma do aí. isa daleimr as 

1440. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa 

e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmeni Ss 

créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos 

Cer 
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TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº A RDOEX ni | 

— a) 

L administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante. na forma do Inatodé dd 
Normativa SEGES/ME nº 26. de 13 de abril de 2022. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 
12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra 
anies do prazo estipulado para tanto. 

12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficaré prorrogada até a 
conciusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma 
fixado para o contrato. 

122.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de cuípa do 
contratado: 

a) ficará efe constituído em mors, sendo-ihe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; 

e 

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

12.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 
nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Leinº 14 123/24, bem como amigavelmente, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

12.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

12.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará 
a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contraio. 

12.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 
termo aditivo para alteração subjetiva. 

12.4. Otermo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

12.41. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

242. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

1243. Indenizações e multas. 

12.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico- 
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput da 
Leinº 14133, de 2021). 

12.6. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza 
técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade coniratante 
ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão 
do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 
aié o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92 VIH) 
13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

13.1.1. Gestão/Unidade: 

131.2. Fonte de Recursos: 

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União 
Atualização: maio/2023 

Termo de contrato modelo para Pregão Eletrônico — Compras — Lei nº 14.133, de 2021. 
Aprovado pela Secretaria de Gestão e inovação 

Identidade visual pela Secretaria de Gestão e Inovação



TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº XXXX/X 

3.15. Programa de Trabalho 

3.1.4, Elemento ce Despesa: 

13.1.5. Plano Interno: 

13.1.5, Nota de Empenho: 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS (art. 92, IH) 

demais normas fede erais aplicáveis é e, subsid aliar iamente, seçurdo as disposições contidas 

1990 — Céxigo de Defesa do Consumidor — e normas e princípios gerais dos contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - ALTERAÇÕES 

Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos aris. iZ4 e seguinies da Lei mº 

4152. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o imite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor iniciei 

atualizado do contrato. 

53. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizado 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art, 138 da Lei nº 14.133. de 20 
“
 E 

ro
 

or simples aposiila 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — PUBLICAÇÃO 

16.1. Peumore as are divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Conirataçõe 

Públicas (PNCP), na forma prevista no ait. 94 da Lei 141433, de 2021, bem como no respectivo sítio ofic 

na internet, em atenção ao art. 91, capuí, da Lei nº 44133, de 2021, e ao ari 8º. 82º da Lein. i2 si. ds 

7º 83º inciso V. do Decreto n. 7.724, de 2012. 

47 KI. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA- FORO (art. 82. 81º) 

474. Fica eleito o Foro da Justiça Federal em... , Seção Judiciária de.. ara dirimir os iitígios que 

decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, 

ns 44 133/21 i4 133/21. io ami di 

fLocal], idia) de imês] de lanoj. 

Representante legal do CONTRATANTE 

Representante legal do CONTRATADO 

E um 
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